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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Instituto Mineiro de Gestão das Águas�
Núcleo de Autos de Infração - IGAM

 

Memorando.IGAM/NAI.nº 64/2020

Belo Horizonte, 24 de julho de 2020.

Para: Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos
Hídricos 

          Secretaria Executiva do CERH/MG 

 

  
  Assunto: Encaminha processo administrativo de Auto de infração para pauta na CTIL
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0000323/2020-29].
  

Prezado Diretor e Prezada Secretária,

 

Encaminhamos a esta Diretoria e a esta Secretaria Executiva do CERH/MG o
processo administrativo relacionado ao auto de infração n. 196967/2019, para que seja feita a
devida inserção do mesmo na pauta da CTIL. Ressalta-se que segue anexado ao processo SEI
a cópia integral do auto de infração para acesso dos Conselheiros, bem como o  parecer feito
por este Núcleo de Auto de Infração, para subsidiar a decisão. 

Sendo o assunto para o momento, nos colocamos a disposição para eventuais
dúvidas.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Thayna Silva Campos, Analista, em
24/07/2020, às 13:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
17447330 e o código CRC 92272ACC.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 17447330
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG 
Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL 

 

 

Pauta da 93ª Reunião Ordinária da 
Câmara Técnica Institucional e Legal – CTIL do 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG 
Data: 10 de agosto de 2020, às 9h. 

Endereço virtual da reunião: 
https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w 

 
1. Abertura pelo Presidente da CTIL, Breno Esteves Lasmar, representante da Secretaria de 
Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – Semad. 

2. Comunicado dos Conselheiros. 

3. Exame da Ata da 92ª RO CTIL realizada em 13/07/2020. 

4.   Minuta de Norma para exame e deliberação: 

4.1 Minuta de Deliberação Normativa CERH sobre a Modelagem Institucional Ótima para o 
Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais que estabelece as 
Unidades Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais. Processo SEI nº 
2240.01.0000975/2019-82. Apresentação: Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos - DGAS/Igam. Retorno de Vista pelo conselheiro 
Gustavo Tostes Gazzinelli, do Instituto Guaicuy – SOS Rio das Velhas. 

5. Processos Administrativos para exame de recurso contra a aplicação de penalidades 
referente à infração às normas de utilização de recursos hídricos: 

5.1. Autuado: Prefeitura Municipal de Guaxupé. Infração: construir ou utilizar barragens sem 
a respectiva outorga.  Descrição da infração: utilizar barragens, em cascata, nas coordenadas 
S 21º18’51” / W 46º42’43” e S 21º18’56, sem outorga. A soma dos volumes acumulados 
ultrapassa 5000 m³. Guaxupé/MG. Processo Administrativo nº 684911/19. Auto de infração: 
204606/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002011/2020-43. Apresentação: Núcleo de Auto de 
Infração – NAI/Igam. 

5.2. Autuado: Geralpoços Ltda. Infração: prestar serviço de perfuração de poço tubular sem a 
devida autorização de perfuração. Iguatama/MG. Processo Administrativo nº 682972/19. 
Auto de infração: 196838/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002016/2020-05. Apresentação: 
Núcleo de Auto de Infração – NAI/Igam. 

5.3. Autuado: Incra. Infração: Sonegar dados ou informações relativas à segurança de 
barragens, quando solicitadas pelo Igam, pelo CERH-MG ou pelos demais órgãos ambientais, 
ou prestar informações falsas. Descrição da infração: deixar de apresentar a Inspeção de 
Segurança Especial – ISE até o dia 15/10/2019, solicitada pelo ofício Igam/Gesih n. 60/2019. 
Barragem de Caatinga. Bocaiúva/MG. Processo Administrativo nº 686603/19. Auto de 
infração: 196970/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002017/2020-75. Apresentação: Núcleo de 
Auto de Infração – NAI/Igam. 

Pauta 93ª CTIL c publicação (17575602)         SEI 2240.01.0002019/2020-21 / pg. 117



 

 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG 
Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL 

 

 

5.4. Autuado: Osmar Pereira. Infração: construir ou utilizar barragens sem a respectiva 
outorga. Descrição da infração: barramento em curso d’água sem portaria de outorga de 
direito de uso dos Recursos Hídricos. Luz/MG. Processo Administrativo nº 686312/19. Auto de 
infração: 196967/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002019/2020-21. Apresentação: Núcleo de 
Auto de Infração – NAI/Igam. 

6. Assuntos gerais. 

7. Encerramento. 

 

Breno Esteves Lasmar 
  Presidente da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL 
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	10 – quarta-feira, 29 de Julho de 2020	D iário do Executivo	 Minas Gerais - Caderno 1
Masp 1.213.474-8, Rodrigo Corsetti Emerick Rodrigues, a partir de 13 
de julho de 2020
Masp 1.233.090-8, Elvis Wolfgram de Souza, a partir de 11 de julho 
de 2020.

LICENÇA MATERNIDADE
Concede Licença Maternidade, nos termos do art. 17º da Lei Comple-
mentar 64, de 25 de março de 2002, por 120 (cento e vinte) dias, com 
prorrogação por mais 60 (sessenta) dias conforme Lei n°18.879, de 27 
de maio de 2010, à servidora:
Masp 1.366.774-6, Lissa Souza Melo, a partir de 13 de julho de 2020.

AFASTAMENTO POR MOTIVO DE CASAMENTO
Concede afastamento por motivo de Casamento, nos termos da alí-
nea “a” do art. 201 da Lei nº 869 de 05/07/1952, por oito dias, aos(as) 
servidores(as):
Masp 1.329.900-3, Karen Hellen Esteves de Avelar, a partir de 03 de 
julho de 2020.

AFASTAMENTO POR MOTIVO LUTO
Concede afastamento por motivo de Luto, nos termos da alínea “b” do 
art. 201 da Lei nº 869, de 5/07/1952, por oito dias, aos servidores:
Masp 1.413.010-8, Gabriel de Araujo Nogueira, a partir de 30 de junho 
de 2020
Masp 1.375.541-8, Nildiane Kaled Ulrich, a partir de 18 de julho de 
2020
Masp 1.242.266-3, Clarissa Anício Duarte Rodrigues, a partir de 17 
de julho de 2020.

AFASTAMENTO POR MOTIVO LUTO
Concede afastamento por motivo de Luto, nos termos da alínea “b” do 
art. 201 da Lei nº 869, de 5/07/1952, por sete dias, ao servidor:
Masp 1.412.049-7, Patrícia Viviane Barbosa, a partir de 16 de julho 
de 2020.

28 1380692 - 1

Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento 

Econômico
Secretário: Cassio Rocha de Azevedo

Instituto de Desenvolvimento 
do Norte e Nordeste de 
Minas Gerais - IDENE

Diretor-Geral: Nilson Pereira Borges

PORTARIA Nº 13, DE 23DE JULHO DE 2020.
Delega competência ao Diretor de Planejamento, Gestão e Finançasdo 
Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais – 
IDENE, para os fins que especifica.
O DIRETOR GERALdoInstituto de Desenvolvimento do Norte e 
Nordeste de Minas Gerais – IDENE, no uso das atribuições que lhe 
conferem a Lei Estadual nº 14.171/2002, regulamentada pelo Decreto 
47.834/2020, Lei Estadual nº 23.304/2019, considerandoa necessidade 
de agilizar os procedimentos administrativos, compatibilizar as funções 
e responsabilidades internas, no âmbito do IDENE, nos termos dos arti-
gos 165 e 169 da Constituição Federal de 1988 e artigos 153 e 164 da 
Constituição do Estado de Minas Gerais; considerandoo disposto nas 
Leis Federais nº 4.320 de 17 de março de 1964 e nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e suas modificações posteriores, e demais dispositivos 
vigentes, DETERMINA:
Art. 1º -Fica delegadacompetência ao Diretorde Planejamento, Gestão e 
Finanças - DPGFe, em seus impedimentos legais, ao Chefe de Gabinete 
do IDENE, sem prejuízo das demais atribuições inerentes à respectiva 
unidadepara, observadas a legislação aplicável e as normas em vigor, 
praticar os seguintes atos:
I - de gestão patrimonial, de compras e contratações:
Instaurar procedimentos licitatórios, inclusive dispensa e inexigibili-
dade de licitação;
Assinar os editais de licitações e seus anexos;
3. Adjudicar o objeto da licitação em caso de recurso hierárquico con-
tara decisão do pregoeiro ou da comissão de licitação, nas despesas 
de área meio;
4. Homologar o resultado da licitação, nas despesas de área meio;
5. Solicitar e autorizar adesões e assinar atas de registro de preços;
6. Nomear equipe de licitação, pregoeiros, gestores e fiscais de 
contratos.
II- de gestão do quadro de pessoal:
Autorizar afastamentos para casamento, luto e licenças maternidade e 
paternidade e preliminar à aposentadoria;
Conceder benefícios, como adicionais por tempo de serviço, férias prê-
mio; afastamento para gozo de férias-prêmio, licença à gestante, licen-
ça-maternidade, abono família, auxílio doença, afastamento por motivo 
de casamento ou luto, ajustamento funcional e aprovar escala anual de 
férias regulamentares, bem como encaminhar os atos relativos às con-
cessões acima identificadas ao Diário Oficial “MG”.
Praticar atos de retificação em geral;
Autorizar reassunção de exercício;
Conceder opção de vencimento;
Promover justamento funcional;
Examinar e autorizar a contratação de estagiários;
Autorizar o uso de veículo oficialde serviço em finais de semana e 
feriados.
Art. 2ºOs atos praticados por delegação de competência deverão indicar 
esta situação nos seus fundamentos.
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte,23de julho de 2020.
NILSON PEREIRA BORGES

Diretor-Geral do IDENE
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Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Secretária: Elizabeth Jucá e Mello Jacometti

Expediente
ATOS DO SENHOR DIRETOR:

AUTORIZA AFASTAMENTO PARA GOZO DE FÉRIAS-PRÊMIO, 
nos termos da Resolução SEPLAG nº 22, de 25/4/2003 e em confor-
midade à Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº 2, de 16 
de março de 2020, aos servidores Masp 929501-5 Anisio Eustaquio da 
Silva, auxiliar serviços operacionais I J, por 2 meses ref. ao 5º quinq de 
exercicio, a partir de 23.7.2020; Masp 385436-1 Dimas Damiao Bor-
ges, auxiliar serviços operacionais IV G, por 2 meses ref. ao 6º quinq 
de exercicio, a partir de 27.7.2020, Masp 372484-6, Jose Cesar Guedes, 
Auxiliar de Serviços Operacionais IV G, por 15 dias, ref. ao 4º quinquê-
nio de exercicio, a partir de 30.7.2020, Masp 367833-1, Juracy da Silva, 
Auxiliar de Serviços Operacionais IV G, por 30 dias, ref. ao 4º quin-
quênio de exercício, a partir de 31.7.2020, Masp 903069-3, Maria de 
Lourdes Righi, , assistente gestão politicas publicas desenvolvimento 
III J, por 1 mês ref ao 4º quinq exercicio, a partir de 07.8.2020, Masp 
929621-1 Geraldo Carlos Ribeiro, auxiliar serviços operacionais I J, 
por 1 mês ,ref. ao 6º quinq de exercicio, a partir de 12.8.2020.

Belo Horizonte, 28 de julho de 2020. Weslei Ferreira 
dos Santos – Diretor de Recursos Humanos.
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RESOLUÇÃO COGEMAS Nº 01/2020 
Dispõe sobre mútua colaboração de anuidade do COGEMAS/MG por 
meio dos Municípios referente ao Biênio 2019/2021.
O Presidente do Colegiado de Gestores Municipais de Assistência 
Social do Estado de Minas Gerais – Cogemas/MG, no uso de suas atri-
buições estatutárias; 
CONSIDERANDO a Resolução de n° 02/2017 do Colegiado de Ges-
tores Municipais de Assistência Social do Estado de Minas Gerais – 
Cogemas/MG, que dispõe sobre os valores de anuidades pertinentes ao 
período de Agosto de 2017 à Julho de 2018; 
CONSIDERANDO a Resolução de n° 04/2018 do Colegiado de Ges-
tores Municipais de Assistência Social do Estado de Minas Gerais – 
Cogemas/MG, que dispõe sobre os valores de anuidades pertinentes ao 
período de Agosto de 2018 à Julho de 2019; 
CONSIDERANDO a Resolução de n° 04/2019 do Colegiado de Ges-
tores Municipais de Assistência Social do Estado de Minas Gerais – 
Cogemas/MG, que dispõe sobre os valores de anuidades pertinentes ao 
período de Agosto de 2019 à Julho de 2020; 
Resolve:
Art.1º Estabelecer a arrecadação de anuidades referente ao exercício de 
2020 e 2021, tendo por referência os valores estabelecidos no art. 1°, da 
Resolução 001/2013, do Congemas, conforme porte populacional dos 
municípios, sendo considerados os valores mínimos, conforme segue:
I.Metrópole:              R$ 2.000,00
II.Grande Porte:        R$ 1.500,00
III.Médio Porte:        R$ 700,00
IV.Pequeno Porte II: R$ 300,00
V.Pequeno Porte I:  R$ 150,00
Parágrafo Único: Os valores em consonância ao art. 1° terão sua vigên-
cia entre Agosto de 2020 a Julho de 2021.Art. 2º Esta resolução entra 
em vigor na data de sua publicação.

Belo Horizonte, 22 de Julho de 2020.
José Ferreira da Crus

Presidente do COGEMAS/MG
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Secretaria de Estado 
de Fazenda

Secretário: Gustavo de Oliveira Barbosa

Superintendências Regionais 
da Fazenda - SRF

SRF I - Divinópolis
SRF-1/ DIVINÓPOLIS AF/ 3º NÍVEL/ OLIVEIRA

INTIMAÇÃO/COMUNICAÇÃO
Comunicamos que a Delegacia Fiscal de Divinópolis reformulou o lan-
çamento referente ao PTA abaixo indicado. Assim, fica o sujeito pas-
sivo intimado a ter vista dos autos e/ou a promover, no prazo de 10 
(dez) dias, a contar desta publicação, nos termos do art. 120, § 2º, do 
RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08, o pagamento/parcela-
mento do respectivo crédito tributário; ou a impugnar o lançamento, 
sob pena de revelia e reconhecimento do crédito tributário; ou mesmo, 
se for o caso, a aditar a Impugnação anteriormente apresentada. A reve-
lia ou a falta de pagamento/parcelamento, no prazo citado, bem como 
a decisão irrecorrível no CCMG favorável à Fazenda Pública Estadual, 
implica o encaminhamento do PTA para inscrição em dívida ativa e 
execução judicial. Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos nesta 
repartição fazendária, situada na Alameda Dr. Cícero de Castro Filho, 
n°1.100, Santa Maria.,CEP: 35.540-000. Oliveira/MG.
PTA Nº: 01.001404510-71 e 01.001403842-50.
Sujeito Passivo: Fundição União I.E: 166467364.00-60, CNPJ 
21549332/0001-08,
Coobrigado: Francisco Rodrigues de Oliveira. CPF 358.526.826-91.
Endereço: Praça Ex-Combatentes, 302. Centro. CEP: 35.530-000. 
Cláudio/MG.

Oliveira, 28 de julho de 2020.
Helena Aparecida Ferreira Noronha - Masp 337.789-2.

Chefe da AF/3º Nível –Oliveira
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SRF II - Varginha
AF/2ºNÍVEL/VARGINHA – SRF II - VARGINHA

INTIMAÇÃO
Ficam os coobrigados intimados a promover, no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar desta publicação, o pagamento/parcelamento/impugnação 
do crédito tributário constituído mediante o PTA a seguir relacionado, 
nos termos da legislação vigente, sob pena de reconhecimento do cré-
dito tributário, circunstância em que a peça fiscal será encaminhada 
para inscrição em dívida ativa e execução judicial, inclusive no caso de 
decisão irrecorrível no CC/MG favorável à Fazenda Pública Estadual. 
Maiores esclarecimentos poderão ser obtidos na Administração Fazen-
dária de Varginha, localizada na Av. Celina Ferreira Ottoni, nº 39 – Jd 
Vale dos Ipês - CEP 37026-575, Varginha/ MG – Fone 35 – 3068-0100
PTA nº01.001477223-98
Sujetio passivo: Lincoln Delano Peret Diniz
Coobrigado: Armazéns Gerais Café Confiança Ltda
IE: 002.140.048.00-86
End. Rua Um, 270 – Distrito Industrial – Três Pontas – MG CEP 
37.190-000
Coobrigado: LV Comércio de Café Ltda
IE: 002.506.763.00-00
End. Rua Barão da Boa Esperança, nº1346 – Santa Teresa – Três Pontas 
– MG - CEP 37.190-000

Varginha, 27 de julho de 2020.
Ana Maria Ponciano Rodrigues Rezende

Chefe da AF/2º Nível/Varginha
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Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais - JUCEMG

Presidente: Bruno Selmi Dei Falci

PORTARIA Nº P/053/2020
DESIGNA SERVIDORES PARA A GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO Nº 9245964 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
O Presidente da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso XV, do artigo 29, do 
Decreto Estadual nº 47.689, de 26 de julho de 2019, tomando por fun-
damento, os artigos 67 e 73, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
CONSIDERANDO:
- a necessidade de designar novos servidores para a gestão e fiscalização 
do contrato nº 9245964, celebrado entre a Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais e a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos.;
- adoção do instrumento denominado “Termo de Designação de Fiscal 
e Gestor de Contrato” disponibilizado no SEI;
RESOLVE:
Art. 1º Revogar a Portaria nº P/109/2016, de 20 de setembro de 2016;
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Bruno Selmi Dei Falci. Presidente.
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Secretaria de 
Estado de Justiça e 
Segurança Pública

Secretário: Mário Lúcio Alves de Araújo

Expediente
REMOVE “EX OFFICIO”, nos termos do art. 80 da lei nº 869, de 
5/7/1952, e art. 3º, inciso I da Resolução SEJUSP Nº 73, de 14 de 
novembro de 2019, àservidora:
MASP 1213970-5, LILIAN ROSA QUEIROZ DIAS, referente ao 
cargo Efetivo ASEDS - AUXILIAR ADMINISTRATIVO, da SUPE-
RINTENDÊNCIA DE GESTÃO DE MEDIDAS DO MEIO SOCIO-
EDUCATIVO, para oCENTRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA 
SÃO BENEDITO, a contar de 18/05/2020, conforme motivações cons-
tantes no Processo Administrativo SEI n.º 1450.01.0103808/2020-67.
MASP 1213970-5, LILIAN ROSA QUEIROZ DIAS, referente ao 
cargo Efetivo ASEDS - AUXILIAR ADMINISTRATIVO, do CEN-
TRO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA SÃO BENEDITO, para 
aASSESSORIA DE ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO, 
conforme motivações constantes no Processo Administrativo SEI n.º 
1450.01.0103808/2020-67.

Belo Horizonte, 28 de julho de 2020.
GENERAL MARIO LUCIO ALVES DE ARAUJO
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública
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Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento 

Sustentável
Secretário: Germano Luiz Gomes Vieira

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - COPAM

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Norte de 
Minas torna público que foi CONCEDIDA a Licença Ambiental abaixo 
identificada:
1) (LAC1) Licença de Operação em Caráter Corretivo: * Nilo Augusto 
Moraes Coelho Filho e Outros / Fazenda Promissão - Culturas anuais, 
semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto 
horticultura e beneficiamento primário de produtos agrícolas: limpeza, 
lavagem, secagem, despolpamento, descascamento, classificação e/ou 
tratamento de sementes e ponto de abastecimento - Ninheira/MG. PA/
nº 11819/2006/004/2019. Classe 3. CONCEDIDA COM CONDICIO-
NANTES. VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS.

(a) Clésio Cândido Amaral. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM do Norte de Minas.
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A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Jequiti-
nhonha torna público o INDEFERIMENTO do processo de Licencia-
mento Ambiental abaixo identificado:
1. Licença Ambiental Concomitante – LAC1 (LP+LI+LO): *Gialo 
Mineração Ltda – Lavra a céu aberto – rochas ornamentais e de revesti-
mento, Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento 
– Serra Azul de Minas e Serro/MG – PA/N° 16388/2017/001/2020 
– Classe 2. Motivo: Impossibilidade legal de se aferir a viabilidade 
ambiental e locacional do empreendimento.

(a) Cândida Cristina Barroso de Vilhena. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Jequitinhonha.
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O Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) torna públicas 
as DECISÕES determinadas pela 42ª Reunião Ordinária da Câmara 
de Atividades Industriais (CID), realizada remotamente, via vídeo 
conferência com transmissão ao vivo, pelo endereço virtual: https://
www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w, no dia 
27 de julho de 2020, às 14h, a saber: 4. Exame da Ata da 41ª RO de 
22/06/2020. APROVADA. 5. Processo Administrativo para exame de 
Renovação da Licença de Operação: 5.1 Frigorífico São Administrativo 
para exame de Licença de Prévia concomitante com Pedro Ltda. - Abate 
de animais de médio porte (suínos, ovinos, caprinos, etc.). - Uberlândia/
MG - PA/Nº 02607/2005/005/2018 - Classe 5. Apresentação: Supram 
TM. INDEFERIDA. 6. Processo a Licença de Instalação: 6.1 Igar - Iga-
rapé Reciclagem Ltda. - Descaracterização de veículos e processamento 
ou reciclagem de sucata - Igarapé/MG - PA/Nº 03612/2016/001/2016 
- Classe 5. Apresentação: Supram CM. CONCEDIDA COM CONDI-
CIONANTES, VALIDADE: 06 (SEIS) ANOS. 7. Processo Adminis-
trativo para exame de Licença de Operação Corretiva: 7.1 Fundisider 
Fundição e Siderúrgica Ltda. - Siderurgia e elaboração de produtos 
siderúrgicos com redução de minérios, inclusive ferro-fusa; produ-
ção de fundidos de ferro e aço, sem tratamento químico superficial, 
inclusive a partir de reciclagem e reciclagem ou regeneração de outros 
resíduos classe 2 (não perigosos) não especificados - Lagoa da Prata/
MG - PA/Nº 24203/2018/001/2018 - Classe 5. Apresentação: Supram 
ASF. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 06 
(SEIS) ANOS. 8. Processos Administrativos para exame de Renova-
ção da Licença de Operação: 8.1 Mildo Alves Administração Comér-
cio e Transportes Ltda. - Postos revendedores, postos ou pontos de 
abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes 
de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de aviação. 
– Uberlândia/MG – PA/SLA/Nº 2253/2020 - Classe 4 (Conforme Lei 
nº 21.972/2016 art. 14, inc. III, alínea b). Apresentação: Supram TM. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) 
ANOS. 8.2 BRF S.A. - Abate de animais de pequeno porte (aves, coe-
lhos, rãs, etc.) - Uberlândia/MG - PA/Nº 00431/1996/011/2019 - Classe 
6. Apresentação: Supram TM. CONCEDIDA COM CONDICIONAN-
TES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 8.3 Bioenergética Aroeira S.A. - 
Destilação de álcool - Tupaciguara/MG - PA/Nº 11341/2007/010/2017 
- Classe 6. Apresentação: Supram TM. CONCEDIDA COM CON-
DICIONANTES, VALIDADE: 06 (SEIS) ANOS. 8.4 USA - Usina 
Santo Ângelo Ltda. - Destilação de álcool - Pirajuba/MG - PA/Nº 
00055/1985/022/2014 - Classe 6. Apresentação: Supram TM. CONCE-
DIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 8.5 
Nestlé do Brasil Ltda. - Fabricação de produtos de laticínios, exceto 
envase de leite fluído. - Ituiutaba/MG - PA/Nº 00228/1990/009/2019 
- Classe 4. (Conforme Lei nº 21.972/2016 art. 14, inc. III, alínea b). 
Apresentação: Supram TM. CONCEDIDA COM CONDICIONAN-
TES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 8.6 Metalsider Ltda. - Siderur-
gia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução de minérios, 
inclusive ferro-gusa; produção de fundidos de ferro e aço, sem trata-
mento químico superficial, inclusive a partir de reciclagem; produção 
de energia termoelétrica, exclusive gás natural e biogás; subestação 
de energia elétrica e transporte rodoviário de produtos perigosos, con-
forme Decreto Federal nº 96.044, de 18 de maio de 1988 - Betim/MG 
- PA/Nº 00091/1984/009/2015 - Classe 6. Apresentação: Supram CM. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) 
ANOS. Aprovada a exclusão da condicionante nº 10. 8.7 CNH Indus-
trial Brasil Ltda. - Fabricação e/ou montagem e/ou teste de motores de 
combustão. - Sete Lagoas/MG - PA/Nº 00333/1997/021/2016 - Classe 
5. Apresentação: Supram CM. CONCEDIDA COM CONDICIONAN-
TES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 8.8 Belgo Bekaert Arames Ltda. 
- Produção de tubos de ferro e aço e/ou de laminados e trefilados de 
qualquer tipo de aço, com tratamento químico superficial - Contagem/
MG - PA/Nº 00016/1985/016/2017 - Classe 6. Apresentação: Supram 

CM. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 
(DEZ) ANOS. 8.9 White Martins Gases Industriais Ltda. - Produção de 
substâncias químicas e de produtos químicos inorgânicos, orgânicos, 
organo-inorgânicos, exclusive produtos derivados do processamento 
de petróleo de rochas oleígenas, do carvão-de-pedra e da madeira - 
Ipatinga/MG - PA/Nº 00006/1990/009/2017- Classe 5. Apresentação: 
Supram LM. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 
10 (DEZ) ANOS. 8.10 Siderúrgica Alterosa S.A. - Siderurgia e elabora-
ção de produtos siderúrgicos com redução de minérios, inclusive ferro-
gusa - Pará de Minas/MG - PA/Nº 10145/2006/008/2014 - Classe 5. 
Apresentação: Supram JEQ. PEDIDO DE VISTAS pelos Conselheiros 
Rafael Lopes Nappo representante da Ordem dos Advogados do Brasil 
de Minas Gerais (OAB/MG) e Thiago Rodrigues Cavalcanti represen-
tante da Federação de Indústrias do Estado de Minas Gerais (Fiemg). 9. 
Processo Administrativo para exame de Alteração de Condicionante da 
Renovação da Licença de Operação: 9.1 Ipiranga Produtos de Petróleo 
S.A. - Base de armazenamento e distribuição de lubrificantes, combus-
tíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros com-
bustíveis automotivos e terminal de produtos químicos e petroquímicos 
- Montes Claros/MG - PA/Nº 00071/2002/008/2016 - Condicionante 
nº 01 - Classe 5. Apresentação: Supram NM. PEDIDO DE VISTAS 
pelos Conselheiros Rafael Lopes Nappo representante da Ordem dos 
Advogados do Brasil de Minas Gerais (OAB/MG) e Thiago Rodri-
gues Cavalcanti representante da Federação de Indústrias do Estado de 
Minas Gerais (Fiemg).

(a) CézarAugusto Fonseca e Cruz. Presidente Suplente 
da Câmara de Atividades Industriais (CID).
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A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foram finalizadas as análises das Licenças 
Ambientais Simplificadas na modalidade LAS/RAS abaixo identifica-
das, com decisões pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 
(dez) anos:
1. Laticínios São João S/A - Fabricação de produtos de laticínios, 
exceto envase de leite fluido - Cruzília/MG - PA/Nº 2312/2020. CON-
CEDIDA COM CONDICIONANTES. 2. Prefeitura Municipal de Car-
rancas - Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário - Carrancas/MG - 
PA/Nº 2797/2020. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foi requerida a Licença Ambiental Simplifi-
cada na modalidade LAS RAS abaixo identificada, com decisão pelo 
indeferimento:
1. Município de Cássia - Distrito Industrial III - Distrito industrial e 
zona estritamente industrial, comercial ou logística - Cássia/MG - PA/
Nº 2723/2020. Motivo: Insuficiência técnica e ausência de Documento 
Autorizativo de Intervenção Ambiental DAIA.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.
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O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste 
de Minas torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais 
Simplificadas na Modalidade Cadastro abaixo identificadas, com deci-
sões pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1) Transrota Transportes Ltda - Transporte rodoviário de produtos e 
resíduos perigosos - Paracatu/MG. Processo: 2843/2020; 2) Santos 
Moura & Cia Ltda - Transporte rodoviário de produtos e resíduos peri-
gosos - Paracatu/MG. Processo: 2765/2020; 3) Sandro Morais Soares/
Fazenda São Domingos III - Culturas anuais, semiperenes e perenes, 
silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura - Buritis/
MG. Processo: 2862/2020; 4) Magela & Silva Ltda/Posto São Geraldo 
- Transporte rodoviário de produtos e resíduos perigosos - Riachinho/
MG. Processo: 2863/2020.

(a) Ricardo Rodrigues de Carvalho. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste de Minas.

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste 
de Minas torna público que foi finalizada a análise da Licença Ambien-
tal Simplificada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada, com 
decisão pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1) Alceu Luiz Folador/Fazenda São Domingos, Lugar Boa Vista União 
- Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura e cultivos agros-
silvipastoris, exceto horticultura - Buritis/MG. Processo: 2694/2020. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES.
2) Eduardo Goncalves Da Mota/Fazenda Santa Rosa Lugar Barreirinho 
Lote 76 PCPER II - Culturas anuais, semiperenes e perenes, silvicultura 
e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura - Paracatu/MG. Pro-
cesso: 2484/2020. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES.

(a) Ricardo Rodrigues de Carvalho. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste de Minas.
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Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos - CERH

Pauta da 93ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica Institucional e 
Legal – CTIL do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/
MG.
Data: 10 de agosto de 2020, às 9h.
Endereço virtual da reunião:
https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w
1. Abertura pelo Presidente da CTIL, Breno Esteves Lasmar, represen-
tante da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável – Semad.
2. Comunicado dos Conselheiros.
3. Exame da Ata da 92ª RO CTIL realizada em 13/07/2020.
4. Minuta de Norma para exame e deliberação:
4.1 Minuta de Deliberação Normativa CERH sobre a Modelagem 
Institucional Ótima para o Sistema de Gerenciamento de Recur-
sos Hídricos no Estado de Minas Gerais que estabelece as Unidades 
Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais. Processo SEI nº 
2240.01.0000975/2019-82. Apresentação: Diretoria de Gestão e Apoio 
ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos - DGAS/
Igam. Retorno de Vista pelo conselheiro Gustavo Tostes Gazzinelli, do 
Instituto Guaicuy – SOS Rio das Velhas.
5. Processos Administrativos para exame de recurso contra a aplicação 
de penalidades referente à infração às normas de utilização de recur-
sos hídricos:
5.1. Autuado: Prefeitura Municipal de Guaxupé. Infração: construir ou 
utilizar barragens sem a respectiva outorga. Descrição da infração: utili-
zar barragens, em cascata, nas coordenadas S 21º18’51” / W 46º42’43” 
e S 21º18’56, sem outorga. A soma dos volumes acumulados ultrapassa 
5000 m³. Guaxupé/MG. Processo Administrativo nº 684911/19. Auto 
de infração: 204606/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002011/2020-43. 
Apresentação: Núcleo de Auto de Infração – NAI/Igam.
5.2. Autuado: Geralpoços Ltda. Infração: prestar serviço de perfuração 
de poço tubular sem a devida autorização de perfuração. Iguatama/MG. 
Processo Administrativo nº 682972/19. Auto de infração: 196838/2019. 
Processo SEI nº 2240.01.0002016/2020-05. Apresentação: Núcleo de 
Auto de Infração – NAI/Igam.
5.3. Autuado: Incra. Infração: Sonegar dados ou informações relativas à 
segurança de barragens, quando solicitadas pelo Igam, pelo CERH-MG 
ou pelos demais órgãos ambientais, ou prestar informações falsas. 
Descrição da infração: deixar de apresentar a Inspeção de Segurança 
Especial – ISE até o dia 15/10/2019, solicitada pelo ofício Igam/Gesih 
n. 60/2019. Barragem de Caatinga. Bocaiúva/MG. Processo Adminis-
trativo nº 686603/19. Auto de infração: 196970/2019. Processo SEI nº 
2240.01.0002017/2020-75. Apresentação: Núcleo de Auto de Infração 
– NAI/Igam.
5.4. Autuado: Osmar Pereira. Infração: construir ou utilizar barragens 
sem a respectiva outorga. Descrição da infração: barramento em curso 
d’água sem portaria de outorga de direito de uso dos Recursos Hídri-
cos. Luz/MG. Processo Administrativo nº 686312/19. Auto de infração: 
196967/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002019/2020-21. Apresenta-
ção: Núcleo de Auto de Infração – NAI/Igam.
6. Assuntos gerais.
7. Encerramento.

(a) Breno Esteves Lasmar. Presidente da Câmara 
Técnica Institucional e Legal – CTIL.

28 1380636 - 1

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202007282327210110.
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CÂMARA TÉCNICA INSTITUCIONAL E LEGAL – CTIL 
   

A Câmara Técnica Institucional e Legal – CTIL do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG 
torna públicas as DECISÕES determinadas pela 93ª Reunião Ordinária, realizada remotamente, via 
vídeo conferência com transmissão ao vivo, pelo endereço 
virtual:https://www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w, às 9h do dia 10 de agosto de 
2020, a saber: 3. Exame da Ata da 92ª RO CTIL realizada em 13/07/2020. APROVADA. 4.   Minuta de 
Norma para exame e deliberação: 4.1 Minuta de Deliberação Normativa CERH sobre a Modelagem 
Institucional Ótima para o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais 
que estabelece as Unidades Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais. Processo SEI nº 
2240.01.0000975/2019-82. Apresentação: Diretoria de Gestão e Apoio ao Sistema Estadual de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos - DGAS/Igam. BAIXADA EM DILIGÊNCIA PARA A CTPLAN. 5. 
Processos Administrativos para exame de recurso contra a aplicação de penalidades referente à 
infração às normas de utilização de recursos hídricos: 5.1. Autuado: Prefeitura Municipal de Guaxupé. 
Infração: construir ou utilizar barragens sem a respectiva outorga.  Descrição da infração: utilizar 
barragens, em cascata, nas coordenadas S 21º18’51” / W 46º42’43” e S 21º18’56, sem outorga. A soma 
dos volumes acumulados ultrapassa 5000 m³. Guaxupé/MG. PA nº 684911/19. Auto de infração: 
204606/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002011/2020-43. BAIXADO EM DILIGÊNCIA. 5.2. Autuado: 
Geralpoços Ltda. Infração: prestar serviço de perfuração de poço tubular sem a devida autorização de 
perfuração. Iguatama/MG. PA nº 682972/19. Auto de infração: 196838/2019. Processo SEI nº 
2240.01.0002016/2020-05. IMPROVIDO. 5.3. Autuado: Incra. Infração: Sonegar dados ou informações 
relativas à segurança de barragens, quando solicitadas pelo Igam, pelo CERH-MG ou pelos demais 
órgãos ambientais, ou prestar informações falsas. Descrição da infração: deixar de apresentar a 
Inspeção de Segurança Especial – ISE até o dia 15/10/2019, solicitada pelo ofício Igam/Gesih n. 
60/2019. Barragem de Caatinga. Bocaiúva/MG. PA nº 686603/19. Auto de infração: 196970/2019. 
Processo SEI nº 2240.01.0002017/2020-75. BAIXADO EM DILIGÊNCIA. 5.4. Autuado: Osmar Pereira. 
Infração: construir ou utilizar barragens sem a respectiva outorga. Descrição da infração: barramento 
em curso d’água sem portaria de outorga de direito de uso dos Recursos Hídricos. Luz/MG. PA nº 
686312/19. Auto de infração: 196967/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002019/2020-21. PROVIDO. 
 

 

Breno Esteves Lasmar 
  Presidente da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL 
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Guilherme Soares Rodrigues - 823787 Patos de Minas
Marcelo Henrique da Silva - 216972 Patos de Minas

DoPresídio de Patos de Minas I para a Penitenciaria de Patrocínio I:

Alan Rodrigues Santos - 580799 Patos de Minas
Altamir Miguel Caixeta - 903743 Patos de Minas
Joao Paulo dos Reis Rodrigues - 290750 Patos de Minas
Luciano Mendes- 333263 Patos de Minas
Maicon Santos Pires - 420200 Patos de Minas
Marcio de Oliveira - 14493 Patos de Minas
Marcos Henrique Mariano Alves - 902915 Patos de Minas
Marllison Reis Nunes - 903543 Patos de Minas
Rafael dos Santos Araujo - 719104 Patos de Minas
Vander Luiz da Silva - 892126 Patos de Minas
Vilnerio Pereira dos Santos- 144331 Patos de Minas
Washington Santos Borges - 903145 Patos de Minas
Wesley Marcelo da Silva - 448312 Patos de Minas

Do Presídio de Patos de Minas I para a Penitenciária de Uberlândia I - 
Professor João Pimenta da Veiga:

Fábio Junio Santos - 421166 Patos de Minas

DoPresídio de Patos de Minas I para Presídio de Monte Carmelo I:

Fausto Alves da Silva- 140523 Patos de Minas
Ronaldo Nunes de Oliveira- 903215 Patos de Minas

DoPresídio de Sacramento I para aPenitenciária de Uberaba I - Profes-
sor Aluízio Ignácio de Oliveira:

Anderson Do Desterro Lacerda - 35928 Sacramento
André Leonardo Silva Venâncio - 903428 Sacramento
Cristian Alexandre Abib Rol - 903675 Sacramento
Denis Carvalho Lopes - 903559 Sacramento
Elmo Moreira De Moura Filho - 903463 Sacramento
Fábio De Freitas Machado Junior - 714357 Sacramento
Flávio Silva Rodrigues Marques - 79371 Sacramento
Guilherme Antônio Da Silveira - 903465 Sacramento
Jefeerson Lupercino Da Silva - 687325 Sacramento
José Wanderson Oliveira Da Silva - 719072 Sacramento
Luan Augusto Dos Santos Gonçalves - 904180 Sacramento
Luis Carlos Da Silva - 841237 Sacramento
Marcia Aparecida Pereira Siqueira - 372646 Sacramento
Maria De Lourdes Tomaz De Paiva Duarte - 903595 Sacramento
Rafael Da Silva Machado - 695362 Sacramento
Roberto Gonçalves Pereira - 324998 Sacramento
Valdisney Aparecido Silva Brito - 622167 Sacramento
Vitor Donizete Andrade Ferreira - 778799 Sacramento
Walisson Felipe De Castro Carvalho - 780247 Sacramento
Washington Alves Xavier - 508381 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de AraxáI:

Carlos Marcelo Ferreira Junior - 903987 Sacramento
Eurípedes Rocha De Santana - 356002 Sacramento
Franklin Nunes Silva - 341561 Sacramento
Julio Cesar Clemente Da Silva - 569500 Sacramento
Julio Cesar Nogueira - 203987 Sacramento
Luiz Antonio Soares Filho - 569368 Sacramento
Mateus Delfino Dos Santos - 637498 Sacramento
Matheus Carvalho De Ávila - 827447 Sacramento
Ricardo Rafael Torquato Resende - 437616 Sacramento
Rui De Freitas Leal Junior - 903292 Sacramento
Uemerson Leonardo Cândido Antunes - 167109 Sacramento
Wilton Ribeiro Dos Santos - 473678 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de Frutal I:

Adriano Costa Colins - 299107 Sacramento
Anderson Katerino Dos Santos - 866241 Sacramento
Carlos Aparecido Delfino Alves - 210258 Sacramento
Claudio Guilherme De Sousa - 903809 Sacramento
Louriano Oliveira Couto - 825372 Sacramento
Renato Pereira - 337914 Sacramento
Ricardo Martins De Souza - 400773 Sacramento
Thiago Da Silva Cunha - 684978 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de Itapagipe I:

Julio Cesar Dos Santos Maciel - 446520 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de Iturama I:

André Rafael De Andrade - 893335 Sacramento
Atalmirjeferson Oliveira Santos - 623584 Sacramento
Bruno Pereira Silencio - 295603 Sacramento
Elizeu Gama Da Silva - 761457 Sacramento
Johnatan Nunes Lino - 719822 Sacramento
Leandro Barbosa Costa - 238113 Sacramento

DoPresídio de Sacramento I para oPresídio de Perdizes I:

Ricardo Gundim Da Costa - 776723 Sacramento

Do Presídio de Teófilo Otoni I para a Penitenciária de Ribeirão das 
Neves I - José Maria Alkimin:

Fernando Lopes Dos Santo-156367 Teófilo Otoni

DoPresídio de Teófilo Otoni I para oPresídio de Governador Valada-
res I:

Fernando Martins Pereira - 70040 Teófilo Otoni
Marcelo Chaves Mendes- 864737 Teófilo Otoni

Do Presídio de Tupaciguara I para oPresídio de Araguari I:

Gleyciano Rezende - 535461 Tupaciguara
Gleyson Rezende -454388 Tupaciguara

Do Presídio de Tupaciguara I para oPresídio deItuiutaba I:

Carlos Eduardo Macedo Soares - 903502 Tupaciguara
Gabriel Antonio Souza Silva - 903504 Tupaciguara
Nikolas Amorim Carrijo - 868836 Tupaciguara

Do Presídio de Tupaciguara I para oPresídio de Prata I:

Alan Oliveira da Costa - 903631 Tupaciguara
Gabriel Silva Coelho - 903901 Tupaciguara
José Antônio Souza da Silva - 888395 Tupaciguara
Pedro de Lima Silva Junior - 903962 Tupaciguara

Do Presídio de Tupaciguara I para oPresídiode Uberlândia I:

Carlos Daniel Pereira - 839073 Tupaciguara
Daniel Duarte de Oliveira - 61246 Tupaciguara
Eduardo Almeida Locárdio - 695297 Tupaciguara
Felipe Ricardo Nunes Zangrando - 903608 Tupaciguara
Hilton César de Oliveira - 74815 Tupaciguara
João Paulo da Silva Martins - 758020 Tupaciguara
Jonathan Willian Santos Silva de Souza - 558456 Tupaciguara
Marcus Vinicius Tyrone de Souza Deoto - 706110 Tupaciguara
Paulo Roberto Xavier - 903640 Tupaciguara
Romário Paz da Silva - 903622 Tupaciguara
Wellington Sabino Silva - 435155 Tupaciguara

Do Presídio de Uberlândia I para a Penitenciária de Uberlândia I – Pro-
fessor João Pimenta da Veiga:

Cleverton Antunes Borges-625508 Uberlândia
Ozéias De Oliveira - 230229 Uberlândia
Rui Barbosa Alves De Oliveira - 78214 Uberlândia

Do Presídio de Unaí I para a Penitenciária de Unaí I - Agostinho de 
Oliveira Júnior:

Ademir Jose De Paula-466400 Unaí
Benedito Borges Brandao-616723 Unaí
Cirilo Francisco Dos Santos-155566 Unaí
José Carlos Rodrigues Miranda-1358 Unaí
Julio Cesar Jose Dos Santos-275739 Unaí
Lenito Graciano De Souza-215453 Unaí
Marcus Vinicius Souza Castro-367129 Unaí
Romulo Do Nascimento Rodrigues De Carvalho-101221 Unaí

Do Presídio de Unaí I para o Presídio de Paracatu I:

Angelo De Jesus Teixeira - 902857 Unaí
Cesar Silvio Goncalves Araujo - 726658 Unaí
Marco Tulio Martins Brito- 888282 Unaí
Marcos Antonio Alves Pereira Silva - 902858 Unaí
Wisley Oliveira Dias - 486524 Unaí

Ratificar a transferência doPresídio de Paracatu I paraPenitenciária de 
Unaí I - Agostinho de Oliveira Júnior​:

Alexandre Rocha De Sousa -904658 Paracatu

Retificar a autorização de transferência publicada no Diário Oficial de 
28/07/2020:
Onde se lê: “Do Presídio de Dores do Indaiá I para oPresídio de Nova 
Serrana I”
Leia-se: “Do Presídio de Dores do Indaiá I para Penitenciária de Pará de 
Minas I - Doutor Pio Soares Canedo”:

Luzinete Lopes Dos Santos - 902673 Dores do Indaiá

III - Autorizar a transferência dos custodiados abaixo nominados, com 
seus respectivos números de INFOPEN, para unidades de custódias 
alternativas ou cadeias públicas:

IV – Autorizar a movimentação, em níveis interestaduais e internacio-
nais, dos custodiados abaixo nominados, com seus respectivos núme-
ros de INFOPEN:

MATRÍCULAS:

Na Penitenciária de Carmo do Parnaíba I, em Carmo do Paranaíba – 
MG, por ordem judicial datada de 16/07/2020:

Ana Lúcia Silva Santos – NC Patos de Minas – MG

No Presídio de Patos de Minas I, em Patos de Minas – MG, por ordem 
judicial datada de 11/03/2020:

Vanderson Santana Silva – Nc Patos de Minas – MG

No Presídio de Patos de Minas I, em Patos de Minas – MG, por ordem 
judicial datada de 11/03/2020:

Qelvi Araujo Silva – NC Patos de Minas – MG

Na Penitenciária de Segurança Máxima de Francisco Sá I, em Fran-
cisco Sá – MG, por ordem judicial datada de 03/06/2020:

Eldo Aparecido Correia – 846026 Francisco Sá – MG

Na Penitenciária de Segurança Máxima de Francisco Sá I, em Fran-
cisco Sá – MG, por ordem judicial datada de 13/05/2020:

Nilson Roberto Augusto – 846030 Francisco Sá – MG

Na Penitenciária de Segurança Máxima de Francisco Sá I, em Fran-
cisco Sá – MG, por ordem judicial datada de 13/05/2020:

Renato De Almeida Capello – 846033 Francisco Sá – MG

TRANSFERÊNCIAS:

Do Complexo Público Privado de Ribeirão das Neves I, em Ribeirão 
das Neves – MG para a Penitenciária Federal em Catanduvas – PR, por 
ordem judicial datada de 27/07/2020:

Edilson Ferreira Do Carmo – 4191 Contagem – MG

Da Penitenciária de Unaí I – Agostinho de Oliveira Júnior, em Unaí – 
MG, para o COP – Centro de Observação Penal em Salvador – BA, por 
ordem judicial datada de 30.07.2020:

Adriano Chafik Luedy – 71071 Jequitinhonha – MG

Do Presídio de Machado I, em Machado – MG, para a Penitenciária 
“Joaquim de Sylos Cintra” de Casa Branca – SP, por ordem judicial 
datada de 03.08.2020:

Adilson Donizete Daniel Gonçalves – 733037 Campinas – SP

V - Autorizar o internamento dos custodiados abaixo nominados, nos 
estabelecimentos médico-penais conforme parecer da Diretoria de 
Atenção ao Paciente Judiciário:

Matrículas:

No Centro de Apoio Médico e Pericial de Ribeirão das Neves I:

Para exame de sanidade mental, em caráter ambulatorial:

Antônio Eduardo Fernandes - 292476 Senador Firmino
Edmundo de Souza - 154240 Aiuruoca
Gilberto Dimas de Oliveira - 199900 Barbacena
Alexandre Cota Oliveira - 376269 Barbacena

Para exame de cessação de periculosidade, em caráter ambulatorial:

José Ferreira Gonçalves - 483631 Teófilo Otoni
José Gerônimo Candido - 501294 Conselheiro Lafaiete
Fernando da Silva Chagas - 315405 Pará de Minas
Valter Rodrigues Santos - 256371 Araçuaí
Geraldo Gonçalves dos Santos - 16116 Coronel Fabriciano
Nelson Marcelino Coelho – NC Raul Soares
Osvaldo Alves Gondim - 302597 Guanhães
Jalom José Justino Thomaz - 431416 Bicas
Eberton Zimer Magalhães - 368178 Alvinópolis
Sebastião Aparecido Rocha - 313656 Ervália
Edmar Alves Leocadio - 2265 Ribeirão das Neves
Alancristian Aparecido Oliveira - 139597 Curvelo
Damião Resende de Carvalho - 315322 Leopoldina
Luiz Fernando Costa - 93925 Juiz de Fora
Ednaldo Marques de Oliveira - 550922 Manhumirim
Ronaldo de Melo - 2783 Ribeirão das Neves

Para exame criminológico, em caráter ambulatorial:

Carlos José Alves de Jesus - 478565 Ipatinga
Joel Queiroz Souza - 522891 Jequitinhonha
José Geraldo Ferreira Siriano - 577178 Governador Valadares
Euripedes Silva Neto - 441679 Patrocínio
Roger Gonçalves de Souza - 437654 Governador Valadares
Francisco Rafael Castro Santana - 525356 Juiz de Fora
Assis Pereira dos Santos - 426656 Patrocínio
Warley Santos da Silva - 86053 Governador Valadares
Luciano José Pereira - 363917 Governador Valadares
Cesar Augusto da Silva - 158270 Três Pontas
Cirley Pires Barbosa - 267421 Ipatinga
Sebastião Neves - 4629 Ipatinga
Vanderlucio Alves Veloso - 427165 Unaí
Eugenio Silva de Oliveira - 529561 Três Pontas
Hugo Alves Santos Souza - 597098 Três Pontas
Alexsandro do Carmo Dutra - 24742 Juiz de Fora
Geraldo Martins Barbosa - 146921 Coronel Fabriciano
Mauricio Gomes Santana - 522679 Muriaé
Agnaldo Ferreira Santana - 600667 Monte Azul
Leonidas de Jesus - 126198 Muriaé

Transferências:

Do Presídio de Conselheiro Lafaiete, para o Hospital de Custódia de 
Tratamento Psiquiátrico de Barbacena I – Jorge Vaz, para tratamento 
psiquiátrico temporário:

Stefanie A. de Fátima da S. Maia - 399204 Conselheiro Lafaiete

Não ocorrendo à apresentação dos custodiados nos estabelecimentos 
penais no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da publicação deste 
ato, ficam as movimentações canceladas.

Superintendência de Gestão de Vagas, em Belo 
Horizonte, aos 11 de agosto de 2020.

Leonardo Mattos Alves Badaró
Superintendente Interino

11 1385942 - 1

ATO: N° 358/2020 
Convoca LIVIA BARRETO DA MOTTA MESSANO, MASP 
13672720 para retorno antecipado de suas férias prêmio em virtude 
da situação de emergência declarada pelo Decreto NE n°113, de 12 
de março de 2020 e nos termos da Deliberação Comitê Extraordinário 
COVID-19 N° 2, de 16 de março de 2020, e Orientação de Serviço 
SEPLAG/SUGESP n° 02/2020, para a partir do dia 07/04/2020. 

Mariana Procópio de Castro Lima Superintendente de Recursos 
Humanos Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública

11 1385674 - 1

Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento 

Sustentável
Secretário: Germano Luiz Gomes Vieira

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - COPAM

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foi requerida a Licença Ambiental Simplifi-
cada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada:
1. Município de Machado - Aterro de resíduos da construção civil 
(classe “A”), exceto aterro para armazenamento/disposição de solo 
proveniente de obras de terraplanagem previsto em projeto aprovado 
da ocupação - Machado/MG- PA/Nº 3105/2020.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foi alterada a Razão Social do empreendi-
mento abaixo identificado:
1) De: Stockler Comercial e Exportadora Ltda. - Para: NKG Stockler 
Ltda. - PA nº 06940/2008/003/2016. Validade: Prazo remanescente​.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

11 1385926 - 1

DECISÃO - TORNA SEM EFEITO
TORNA SEM EFEITO a publicação do dia 11/08/2020, pág. 5, caderno 
1, referente às decisões determinadas pela 142ª Reunião Ordinária da 
Câmara Normativa Recursal - CNR, permanecendo válidas as deci-
sões determinadas pela 142ª Reunião Ordinária da Câmara Normativa 
Recursal - CNR, publicada no dia 26/06/2020, pág. 7, caderno 1.

(a) Secretário Executivo do Copam e Presidente da 
CNR, Dr. Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto.

11 1385985 - 1

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Alto 
São Francisco, torna público que: 1) Distribuidora de Carnes Bom Boi 
Ltda. - Abate de animais de médio porte (suínos, ovinos, caprinos, 
etc.) – Pará de Minas/MG – PA/Nº 02371/2002/004/2014 - Classe 5 
foi reorientado de Revalidação de Licença de Operação para LAT(LO) 
– Classe 5. (a) Rafael Rezende Teixeira. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM Alto São Francisco.
O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Alto 
São Francisco, torna público que foi finalizada a análise da Licença 
Ambiental Simplificada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada 
com decisão pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) 
anos:
1) V&M Mineradora Ltda. – Lavra a céu aberto - Minerais não metáli-
cos, exceto rochas ornamentais e de revestimento – Pimenta/ MG – Pro-
cesso Nº 2306/2020. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES. (a) 

Rafael Rezende Teixeira. Superintendente Regional de Meio Ambiente 
da SUPRAM Alto São Francisco.
O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Alto 
São Francisco, torna público que: 1) João Bosco Martins de Abreu- 
Fazenda Ponte de Tábua - Criação de bovinos, bubalinos, equinos, 
muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo; Suinocultura e For-
mulação de rações balanceadas e de alimentos preparados para ani-
mais – Pará de Minas/MG – PA/Nº 90014/1999/002/2017 - Classe 3 
foi reorientado de Revalidação de Licença de Operação para LAS RAS 
(Renovação) – Classe 3. 

(a) Rafael Rezende Teixeira. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM Alto São Francisco.

11 1386001 - 1

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO
(Publicado no Diário Oficial de “MG” no dia 29/05/2020 pág. 22).
O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que os reque-
rentes abaixo identificados solicitaram:
Onde-se lê:
(...)
*LD Celulose S/A - Fazenda Monte Carmelo e Quilombo - Supressão 
de cobertura vegetal nativa, com destoca, para uso alternativo do solo, 
Intervenção com supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de pre-
servação permanente - APP, Intervenção sem supressão de cobertura 
vegetal nativa em áreas de preservação permanente - APP e Corte ou 
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas - Araguari e Indianó-
polis/MG - PA/Nº 06050000100/20.
(...)
(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários.
Leia-se:
O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que os reque-
rentes abaixo identificados solicitaram:
(...)
*LD Celulose S/A - Fazenda Monte Carmelo e Quilombo - Corte ou 
aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas - 0,2549 (ha) - 425 
unidades - Araguari e Indianópolis/MG - PA/Nº 06050000100/20.
(...)

(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários.

O Superintendente de Projetos Prioritários torna público que foi conce-
dida a Autorização para Intervenção Ambiental por meio de Documento 
Autorizativo para Intervenção Ambiental - DAIA, conforme o processo 
abaixo identificado: *LD Celulose S.A - CNPJ: 29.627.430/0001-10, 
Corte ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas, Araguari 
e Indianópolis/MG - PA Nº 06050000100/20, em área autorizada 
de 0,2549 (ha) - 425 unidades, Coordenada: Datum: SAD 69 - 23S 
- UTM X 187.795 e Y 7.914.914. DAIA nº 0038857-D. Validade: 3 
(três) anos, contados da data da assinatura da concessão da autoriza-
ção: 06/08/2020.

(a) Rodrigo Ribas. Superintendente de Projetos Prioritários.
11 1386017 - 1

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do Noro-
este de Minas, torna público que o requerente abaixo identificado 
solicitou:
1) Licença de Operação Corretiva (LAC 2): *Carla Marice Vieira Rosa 
Montemurro/Fazenda Santa Rosa - Criação de bovinos, bubalinos, 
equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo - Paracatu/
MG - Processo 3100/2020 - Classe 4.
(a) Ricardo Rodrigues de Carvalho. Superintendente Regional de Meio 
Ambiente da SUPRAM do Noroeste de Minas.
O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste 
de Minas torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais 
Simplificadas na Modalidade Cadastro abaixo identificadas, com deci-
sões pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1) Edmundo Antonio de Sa/Fazenda Flor de Lis - Criação de bovinos, 
bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos, em regime extensivo 
- Paracatu/MG. Processo: 3098/2020; 2) Antonio Jose Pires Vercesi/
Fazenda Ribeirão Bonfim - Culturas anuais, semiperenes e perenes, sil-
vicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horticultura - Formoso/
MG. Processo: 3099/2020 

(a) Ricardo Rodrigues de Carvalho. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da SUPRAM Noroeste de Minas.

11 1385722 - 1

Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos - CERH

A Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL do Conselho Estadual 
de Recursos Hídricos - CERH/MG torna públicas as DECISÕES deter-
minadas pela 93ª Reunião Ordinária, realizada remotamente, via vídeo 
conferência com transmissão ao vivo, pelo endereço virtual: https://
www.youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w, às 9h do 
dia 10 de agosto de 2020, a saber: 3. Exame da Ata da 92ª RO CTIL rea-
lizada em 13/07/2020. APROVADA. 4. Minuta de Norma para exame 
e deliberação: 4.1 Minuta de Deliberação Normativa CERH sobre a 
Modelagem Institucional Ótima para o Sistema de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos no Estado de Minas Gerais que estabelece as Uni-
dades Estratégicas de Gestão do Estado de Minas Gerais. Processo 
SEI nº 2240.01.0000975/2019-82. Apresentação: Diretoria de Gestão 
e Apoio ao Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
- DGAS/Igam. BAIXADA EM DILIGÊNCIA PARA A CTPLAN. 5. 
Processos Administrativos para exame de recurso contra a aplicação 
de penalidades referente à infração às normas de utilização de recur-
sos hídricos: 5.1. Autuado: Prefeitura Municipal de Guaxupé. Infração: 
construir ou utilizar barragens sem a respectiva outorga. Descrição da 
infração: utilizar barragens, em cascata, nas coordenadas S 21º18’51” 
/ W 46º42’43” e S 21º18’56, sem outorga. A soma dos volumes acu-
mulados ultrapassa 5000 m³. Guaxupé/MG. PA nº 684911/19. Auto de 
infração: 204606/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002011/2020-43. 
BAIXADO EM DILIGÊNCIA. 5.2. Autuado: Geralpoços Ltda. 
Infração: prestar serviço de perfuração de poço tubular sem a devida 
autorização de perfuração. Iguatama/MG. PA nº 682972/19. Auto de 
infração: 196838/2019. Processo SEI nº 2240.01.0002016/2020-05. 
IMPROVIDO. 5.3. Autuado: Incra. Infração: Sonegar dados ou infor-
mações relativas à segurança de barragens, quando solicitadas pelo 
Igam, pelo CERH-MG ou pelos demais órgãos ambientais, ou pres-
tar informações falsas. Descrição da infração: deixar de apresentar a 
Inspeção de Segurança Especial - ISE até o dia 15/10/2019, solicitada 
pelo ofício Igam/Gesih n. 60/2019. Barragem de Caatinga. Bocaiúva/
MG. PA nº 686603/19. Auto de infração: 196970/2019. Processo SEI nº 
2240.01.0002017/2020-75. BAIXADO EM DILIGÊNCIA. 5.4. Autu-
ado: Osmar Pereira. Infração: construir ou utilizar barragens sem a res-
pectiva outorga. Descrição da infração: barramento em curso d’água 
sem portaria de outorga de direito de uso dos Recursos Hídricos. Luz/
MG. PA nº 686312/19. Auto de infração: 196967/2019. Processo SEI nº 
2240.01.0002019/2020-21. PROVIDO.

(a) Breno Esteves Lasmar. Presidente da Câmara 
Técnica Institucional e Legal - CTIL.

11 1385798 - 1

Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas - IGAM

Diretora-Geral: Marília Carvalho de Melo

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas, URGA Tri-
ângulo Mineiro e Alto Paranaíba, no uso da competência delegada pela 
Diretora Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por 
meio da Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018, cientificam os 
interessados abaixo relacionados das decisões proferidas nos processos 
administrativos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo n° 49215/2019, Usuário: Supermercado Bahamas S/A, Ube-
raba, Deferido com condicionantes, Portaria n°1906260/2020. *Pro-
cesso n° 07434/2020, Usuário: Pedro Paulo Donizetti da Fonseca, Lagoa 
Formosa, Deferido com condicionantes, Portaria n°1905874/2020. 
*Processo n° 03506/2020, Usuário: Santo Aleixo Empreendimentos 
Agropecuários Ltda, Perdizes, Deferido com condicionantes, Por-
taria n°1905974/2020. *Processo n° 08321/2020, Usuário: DAEPA 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202008112252270114.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável�
Gabinete - Secretaria Executiva CERH/MG

 

Memorando.SEMAD/GAB - SE.CERH.nº 38/2020

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2020.

Para: Núcleo de Autos de Infração - NAI/IGAM 

          Thayná Silva Campos - Coordenadora

 

  
  Assunto: Recurso relativo ao Auto de Infração 196967/2019 - Osmar Pereira, deliberado na 93ª
RO CTIL de 10/08/2020. 
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0002019/2020-21].
  

Prezada Thayná,

 

Comunicamos que o Recurso do Processo Administrativo 686312/19, relativo ao
Auto de Infração 196967/2019, em nome de Osmar Pereira  foi PROVIDO na 93ª Reunião
Ordinária da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL, do Conselho Estadual de Recursos
Hídricos - CERH/MG, realizada no dia 10 de agosto de 2020.

Na oportunidade, informamos ainda que  a cópia da Pauta  17575101 e da
Decisão 18147865 com as respectivas publicações no Diário Oficial,  foram incluídas no
processo. 

Ressaltamos ainda que cabe a esse Núcleo notificar o autuado da Decisão e
realizar demais encaminhamentos pertinentes ao provimento do recurso.

Permanecemos à disposição para os eventuais esclarecimentos que se fizerem
necessários.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Ludmila Carmo da Silva, Servidor(a) Público
(a), em 12/08/2020, às 17:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18161261 e o código CRC F69DA0C2.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 18161261
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12/08/2020 SerproMail: Re: Decisão da 93ª RO CTIL de 10/08/2020

https://ecomail.meioambiente.mg.gov.br/#19 1/1

Buscar Ludmila Carmo da Silva  
 
 
 

E-mail Contatos Agenda Tarefas Preferências Conectar Re: Decisão da

Fechar Responder Responder a todos Encaminhar Apagar Ações  

De:

 Re: Decisão da 93ª RO CTIL de 10/08/2020

Para:

Cc:   
  

 

Bom dia.
Estou de acordo.
Quanto ao ultimo AI julgado, sugiro que o Igam analise se é o caso de Controle de Legalidade.
Att.

De: "Ludmila Carmo da Silva" <ludmila.carmo@meioambiente.mg.gov.br>
Para: "Breno Esteves Lasmar" <breno.lasmar@meioambiente.mg.gov.br>, "Thiago Figueiredo Santana" <thiago.santana@meioambiente.mg.gov.b
<marilia.melo@meioambiente.mg.gov.br>, "Valeria Magalhães Nogueira" <valeria.nogueira@meioambiente.mg.gov.br>, "Thiago Figueiredo Santan
<thiago.santana@meioambiente.mg.gov.br>, "Thayná Silva Campos" <thayna.campos@meioambiente.mg.gov.br>, "Hidelbrando Canabrava Rodr
<hidelbrando neto@meioambiente mg gov br>

"breno lasmar" <breno.lasmar@meioambiente.mg.gov.br>

"Ludmila Carmo da Silva" <ludmila.carmo@meioambiente.mg.gov.br>

"Thiago Figueiredo Santana" <thiago.santana@meioambiente.mg.gov.br> "marilia melo" <marilia.melo@meioambiente.mg.gov.br>
"Valeria Magalhães Nogueira" <valeria.nogueira@meioambiente.mg.gov.br> "Thayná Silva Campos" <thayna.campos@meioambiente.mg.gov.br>
"Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto" <hidelbrando.neto@meioambiente.mg.gov.br> "assoc" <assoc@meioambiente.mg.gov.br>
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Instituto Mineiro de Gestão das Águas�
Núcleo de Autos de Infração - IGAM

 

Memorando.IGAM/NAI.nº 70/2020

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2020.

Para: IGAM/PROCURADORIA 

           

 

  
  Assunto: Solicitação de Controle de Legalidade
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0002019/2020-21].
  

Prezada Procuradora,

 

O processo administrativo de auto de infração nº 196967/2019 foi julgado pela
CTIL em Reunião Ordinária, no dia 10/08/2020, e decidiram por sua anulação e entre as
fundamentações para anulá-lo estava o argumento de que o autuado deveria ser primeiro
notificado, nos moldes do artigo 50, do Decreto Estadual nº 47383/2018, para, caso não
regularizasse, sofresse autuação. 

Contudo, vale frisar que o auto de infração foi lavrado em 2019, quando ainda o
dispositivo do artigo 50, do Decreto Estadual nº 47383/2018 era o seguinte:

"Art. 50 – A fiscalização terá sempre natureza orientadora e, desde que
não seja verificado dano ambiental, poderá ser aplicada a notificação para
regularizar a situação constatada, quando o infrator for:"
 

 Dessa forma, se tratava de uma questão discricionária do agente autuante, não
havendo, portanto, nulidade no auto de infração nº 196967/2019. Apenas em 9/01/2020, com o
Decreto 47.837 que veio a alteração do dispositivo, retirando o termo "poderá" e incluindo o "
deverá", passando, assim, a ser obrigatória a notificação.

Considerando que a aplicação do tempus regit actum no Direito Ambiental,
devemos considerar a norma como era quando foi lavrado o auto de infração, assim, não existe
nulidade no processo administrativo em questão. 

Ademais, outra questão que motivou voto contrário ao parecer do Igam diz
respeito a aplicação da taxa selic como índice de correção monetária. Para tanto, apenas se
está cumprindo o determinado em Lei Estadual, qual seja, a 21735/2015, que preceitua: 

 
Art. 5º – Os créditos não tributários, decorrentes de quaisquer das
hipóteses que possam, ou não, vir a compor a Dívida Ativa não Tributária,
nos termos do § 2º do art. 39 da Lei federal nº 4.320, de 1964, ressalvadas
as hipóteses legais ou contratuais específicas e aquelas para as quais haja
índice de correção monetária previsto, terão a correção monetária e os
juros de mora calculados com base na taxa referencial do Sisema Especial
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de Liquidação e Custódia – taxa Selic – ou em outro critério que venha a
ser adotado para a cobrança dos débitos fiscais federais.
 

É  o que diz ainda jurisprudência do TJMG: 

 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. INFRAÇÃO AO CÓDIGO AMBIENTAL.
CDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. NULIDADE AFASTADA.
TAXA SELIC. APLICABILIDADE. PREVISÃO NA LEI Nº 21.735/15.
SENTENÇA MANTIDA.
I. Afasta-se a alegação de nulidade da Certidão de Dívida Ativa - CDA
quando devidamente identificados o valor original do débito, a origem, a
natureza e a disposição da lei em que seja fundado o crédito objeto da
execução fiscal. Requisitos devidamente atendidos (Artigo 202, do CTN c/c
artigo 2º, § 5º, da Lei nº 6.830/80).
II. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e de juros
de mora, na atualização dos débitos não tributários pagos em atraso,
conforme preconiza a Lei Estadual nº 21.735/15.
(TJMG. Apelação Cível 1.0000.19.105313-1/001 . 1ª Câmara Cível. Des.(a)
Washington Ferreira. Data de Julgamento: 12/02/2020 )
 

Desse modo, não há que se falar em aplicação de correção monetária por outro
índice, que não o definido em lei. Ainda, se considerou como matéria de argumentação para
anulação do auto de infração a tese de uso antrópico consolidado, levando em consideração o
tempo que o barramento foi construído, o que não foi comprovado em matéria de defesa. 

Diante do exposto, solicitamos que seja feito o controle de legalidade da decisão
da Câmara Técnica Institucional e Legal - CTIL, considerando ainda que nenhum dos
argumentos suscitados foram apresentados como matéria de defesa pelo autuado e não são de
natureza de ordem pública para que o julgador possa suscitá-lo a qualquer momento. Ainda,
considerando que não há qualquer nulidade em relação ao auto de infração nº 196967/2019. 

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Thayna Silva Campos, Analista, em
18/08/2020, às 13:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18338962 e o código CRC 77CDCCBC.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 18338962
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS

Processo nº 2240.01.0002019/2020-21

 

 

Procedência: Núcleo de Autos de Infração do IGAM – NAI
Interessado: Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM
Número: 089/2020
Data: 25/08/2020
Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO/AMBIENTAL – AUTO DE INFRAÇÃO – CONTROLE DE
LEGALIDADE – APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO – DECRETO ESTADUAL Nº 47.383/2018 –
DECRETO ESTADUAL Nº 47.749/2019 – PRINCÍPIO DA LEGALIDADE – PRECLUSÃO
TEMPORAL.

 

NOTA JURÍDICA
 

Relatório:
 

1. Por meio do Processo Eletrônico SEI n° 2240.01.0002019/2020-21 solicitou-se a
esta Procuradoria análise e manifestação acerca da anulação do auto de infração nº
196967/2019, ocorrida na 93ª Reunião Ordinária da Câmara Técnica Institucional e Legal (CTIL)
do Conselho Estadual de Recursos Hídricos (CERH/MG), realizada no dia 10 de agosto de
2020.

2. Resumidamente os questionamentos apresentados, por meio do memorando 70
(18338962), que retratam os argumentos utilizados pela CTIL para anulação do processo, os
quais esta nota jurídica irá se ater, são os seguintes: a) nos moldes do artigo 50, do Decreto
Estadual nº 47.383/2018, primeiro o autuado deveria ter sido notificado para proceder a
regularização, e somente em caso de descumprimento deveria ter sido notificado; b) aplicação
incorreta da taxa SELIC como índice de correção monetária; e c) consideração da tese de uso
antrópico consolidado para afastar a aplicação da penalidade.

3. O processo na presente data encontra-se instruído com os seguintes documentos:
auto de infração nº 196967/2019 (17446802); auto de infração nº 196967/2019 – recurso
(17447073); auto de infração nº 196967/2019 – parecer (17447191); memorando 64
(17447330); pauta 93ª CTIL publicação (17575602); decisão da 93ª RO CTIL (18161204);
memorando 38 (18161261); e-mail análise controle de legalidade (18162466); e memorando 70
(18338962).

4. Ressalta-se que à luz da Resolução AGE nº 26/2017, da Lei Complementar nº 75,
de 13 de janeiro de 2004, Lei Complementar nº 81, de 10 de agosto de 2004 e do Decreto
Estadual nº 47.866, de 19 de fevereiro de 2020, incumbe às Assessorias Jurídicas e
Procuradorias prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhes competindo
adentrar à conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração.

 

Do Mérito:
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5. Preliminarmente, importante ressaltar que tanto a infração (tipicidade do ato)
como os procedimentos que dela decorrem devem levar em consideração a lei (lato sensu)
vigente a época da ocorrência do fato gerador.

6. Pois bem, o auto de infração foi lavrado em 02 de dezembro de 2019 quando já
estava em vigor o Decreto Estadual nº 47.383/2018, tendo o seu artigo 50 a seguinte redação:

“Art. 50 – A fiscalização terá sempre natureza orientadora e, desde que
não seja verificado dano ambiental, será cabível a notificação para
regularizar a situação constatada, quando o infrator for:
I – entidade sem fins lucrativos;
II – microempresa ou empresa de pequeno porte;
III – microempreendedor individual;
IV – agricultor familiar;
V – proprietário ou possuidor de imóvel rural de até quatro módulos
fiscais;
VI – praticante de pesca amadora;
VII – pessoa física de baixo poder aquisitivo e baixo grau de instrução.
(grifos nossos)

7. Nota-se que para fazer jus ao benefício da notificação prévia o autuado além de
não ter causado dano ambiental, deveria preencher um dos requisitos listados no artigo 50, os
quais deveriam ser comprovados/verificados no ato da fiscalização (art. 51).

8. Importante frisar que os atos praticados por agentes públicos possuem presunção
de veracidade e de fé pública, podendo ser contestados desde que comprovados pela parte
que os impugnou. Nesse sentido, como não houve comprovação, nem mesmo em sede de
defesa, dos requisitos mencionados nos incisos do caput do artigo 50, não há elementos para
desconsiderar a autuação da forma como foi praticada.

“Art. 51 – As hipóteses previstas nos incisos do art. 50 deverão ser
comprovadas no ato da fiscalização, sob pena de lavratura do
competente auto de infração, nos termos deste decreto.
(...)
§ 2º – Em caso de autuação, verificada a ocorrência de uma das
hipóteses dos incisos do art. 50, comprovada no prazo de defesa do
auto de infração, serão excluídas as penalidades aplicadas, sendo
lavrada notificação para regularização da situação pelo agente
responsável pela lavratura do auto de infração ou por outro indicado pela
autoridade competente.
(...).” (grifos nossos)
 

9. Nesse sentido, entendemos, s.m.j., que inclusive houve a denominada preclusão
temporal, quando a parte perde o prazo estipulado pela legislação para realizar determinado
ato processual (uma vez que não contestou tais elementos em sua defesa).

10. No entanto, isto não impede a Administração Pública de rever seus atos (quando
haja comprovação de irregularidades), como já sedimentado pela Súmula 273 do STF, uma vez
que se encontra sujeita aos Princípios da legalidade, da verdade material e da indisponibilidade
do interesse público, tendo o poder-dever de rever seus próprios atos para anulá-los, convalidá-
los ou revogá-los.

11. Sendo assim, até que haja prova em contrário, devemos presumir que o auto de
infração foi lavrado corretamente, com observância dos requisitos materiais e formais definidos
pela legislação vigente à época do fato gerador.

12. Quanto à aplicação da taxa Selic, a Lei Estadual nº 21.735/2015 é clara ao
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estabelecer como índice de correção monetária a referida taxa. Mais uma vez, invocamos o
Princípio da Legalidade ao qual a Administração e seus agentes estão sujeitos, visando conferir
segurança jurídica em suas decisões.

“Art. 5º – Os créditos não tributários, decorrentes de quaisquer das
hipóteses que possam, ou não, vir a compor a Dívida Ativa não Tributária,
nos termos do § 2º do art. 39 da Lei federal nº 4.320, de 1964,
ressalvadas as hipóteses legais ou contratuais específicas e aquelas
para as quais haja índice de correção monetária previsto, terão a
correção monetária e os juros de mora calculados com base na taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia – taxa Selic –
ou em outro critério que venha a ser adotado para a cobrança dos débitos
fiscais federais.”

13. O próprio Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) reconheceu a aplicação do
índice exatamente por haver previsão legal expressa. Vejamos:

“Com efeito, afasta-se a aplicabilidade do art.1º.F, da Lei nº 9.494/1997,
como pretende o apelante, já que há comando legal prevendo a Taxa
SELIC como critério de atualização do crédito executado pela Autarquia
Estadual.
Mantidas, assim, a higidez e a presunção da cobrança"[1]

14. Ademais, conforme orientação expedida pela Advocacia Geral do Estado de
Minas Gerais (AGE), através do Memo.Circular AGE/GAB/ADJ/2 n° 008/2015, de 8 de julho de
2015:

“Para débitos cujos Autos de Infração tenham sido lavrados após a
vigência do RPACE, ou seja, a partir de 16/12/2015, o débito deverá ser
atualizado da seguinte maneira (independentemente de ter sido ou não
apresentada defesa administrativa): b.1l) incidência da Taxa Selic a partir
do vencimento original do débito (21º dia após a notificação do autuado)”.

15. Por fim, no que se refere ao uso antrópico consolidado este é definido de acordo
com o Decreto Estadual nº 47.749/2019 como sendo a área de imóvel rural com ocupação
antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades
agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio.

16. Podemos notar que o uso antrópico permite ao produtor (em áreas rurais)
continuar utilizando as construções, edificações e benfeitorias já existentes antes do marco
temporal disposto na legislação, e que essas edificações devem ser utilizadas para atividades
agrossilvipastroris,  voltadas ao turismo rural ou ao ecoturismo, conforme dispõe o decreto
acima em referência.

17. Ou seja, para que possa haver a configuração de uma área rural consolidada esta
deve ser voltada para uma das atividades descritas na norma, o que não restou comprovado
nos autos.

“Art. 93 – Nas APPs é autorizada, exclusivamente, a continuidade das
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas
rurais consolidadas, respeitadas as faixas de recomposição obrigatórias
previstas no art. 16 da Lei nº 20.922, de 2013.”
 
“Art. 94 – Será admitida a manutenção da infraestrutura associada às
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural e das
residências e benfeitorias, inclusive seus acessos, nas APPs em áreas
rurais consolidadas, independentemente das faixas de recomposição
obrigatórias definidas no art. 16 da Lei 20.922, de 2013, desde que não
estejam em área que ofereça risco à vida ou à integridade física das
pessoas.” (grifos nossos)
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18. Nesse sentido já se manifestou o TJMG, apelação cível: AC
10435150006615001:

“A intervenção na área foi posterior ao previsto na lei, pois conquanto
tenha se iniciado no final de 2002, foi significativamente alterada após
2010, quando adquirido o imóvel e efetuada a reforma anotada pela
autoridade ambiental e confirmada pelo réu. Não se trata de atividade
consolidada até 22/07/2008, portanto.
 
Acrescente-se que em momento algum comprovou o interessado que ali
realizasse atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo
rural.”
 

19. Ademais, de acordo com o artigo 96 do decreto 47.749/2019 não há impeditivo
para que estas áreas rurais consolidadas sejam fiscalizadas pelos órgãos ambientais
competentes, sendo que a comprovação de ocupação consolidada poderá ser feita por todos
os meios idôneos admitidos em direito, o que também não consta do processo.

20. Logo, considerando o conjunto probatório trazidos na consulta jurídica, por meio
do memorando.IGAM.NAI nº70/2020, e analisando a legislação vigente à época da lavratura do
auto de infração, não verificamos a priori elementos devidamente comprovados aptos a
desconstituir o AI lavrado pela autoridade competente.

 

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2020.

 

Valéria Magalhães Nogueira
Procuradora Chefe IGAM - Advogada Autárquica

Masp 1085417-2 - OAB/MG 76.662
 

[1] Processo: 1.0000.19.105313-1/001. Relator: Des.(a) Washington Ferreira. Relator do Acordão:
Des.(a) Washington Ferreira. Data do Julgamento: 12/02/0020. Data da Publicação: 17/02/2020.

Documento assinado eletronicamente por Valeria Magalhães Nogueira, Advogado(a)
Autárquico(a), em 25/08/2020, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18632752 e o código CRC 1AB8640A.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 18632752
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS

Núcleo de Autos de Infração - IGAM

  

Processo nº 2240.01.0002019/2020-21

Belo Horizonte, 27 de agosto de 2020.

Procedência: Despacho nº 31/2020/IGAM/NAI
 
Destinatário(s): semad/secex

 

Assunto: Encaminha Nota Jurídica 89/2020

DESPACHO
 

Prezado Secretário Executivo, 

 

Conforme sugerido pelo Presidente da CTIL (18162466), foi solicitada à Procuradoria do Igam
que realizasse análise da decisão tomada na 93ª Reunião Ordinária da CTIL em relação ao
Auto de Infração n. 196967/2019, para fins de Controle de Legalidade da Decisão (18161204),
nesse sentido a Procuradoria do Igam emitiu a Nota Jurídica n. 89/2020, a qual encaminhamos
para análise e providências cabíveis. 

No mais, me coloco a disposição de eventual dúvida que se fizer presente. 

 

Atenciosamente,  

        

 

Documento assinado eletronicamente por Thayna Silva Campos, Analista, em
27/08/2020, às 14:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18733068 e o código CRC B7ACDFC0.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 18733068
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável�
Secretaria Executiva

 

Memorando.SEMAD/SECEX.nº 89/2020

Belo Horizonte, 01 de setembro de 2020.

Para: Vânia Mara de Souza Sarmento 

  
  Assunto: Despacho nº 31/2020/IGAM/NAI
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0002019/2020-21].
  

Prezada Vânia, 

 

de ordem do Secretário Executivo, Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto,
segue expediente eletrônico para ciência e devidas providências no âmbito de suas
competências, conforme disposto no Despacho 31 (18733068).

 

Atenciosamente, 

Documento assinado eletronicamente por Elaine Pereira de Souza, Servidora, em
01/09/2020, às 10:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
18872680 e o código CRC C7343F96.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 18872680
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Gabinete - Secretaria Executiva CERH/MG

 

Decisão SEMAD/GAB - SE.CERH nº. Secex - Controle de Legalidade 93ª RO da CTIL/2020
Belo Horizonte, 11 de setembro de 2020.

  
CONTROLE DE LEGALIDADE

 

Item: 5.4 da pauta da 93ª Reunião Ordinária (RO) da Câmara Técnica Institucional
e Legal (CTIL) do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais (CERH-MG),
realizada no dia 10 de agosto de 2020.

Processo SEI: nº 2240.01.0002019/2020-21.

Objeto: Decisão da 93ª RO da CTIL/CERH-MG.

1 – Da competência normativa
O Secretário Executivo da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e

Desenvolvimento Sustentável (Semad), no exercício da competência delegada pelo inciso III do
artigo 1º, da Deliberação Conjunta Copam/CERH-MG nº 18, de 4 de fevereiro de 2020;

Considerando o disposto no art. 6º, inciso XVII, do Decreto nº 46.501, de 5 de
maio de 2014;

Considerando o disposto no inciso XVII do art. 13 da Deliberação Normativa
CERH-MG nº 44, de 6 de janeiro de 2014, que estabelece o Regimento Interno do CERH-MG;

2 – Da fundamentação
Fundamentado nos termos da Nota Jurídica nº 089/2020, da Procuradoria

Jurídica do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam) e no poder-dever de revisão dos atos
pela Administração Pública.

3 – Da Conclusão
DECIDO, no controle de legalidade, em ANULAR A DECISÃO PROFERIDA

PELA CTIL/CERH-MG, quanto ao julgamento do item 5.4 da pauta: Recurso contra a aplicação
de penalidades referente à infração às normas de utilização de recursos hídricos: Autuado:
Osmar Pereira. Infração: construir ou utilizar barragens sem a respectiva outorga. Descrição da
infração: barramento em curso d’água sem portaria de outorga de direito de uso dos Recursos
Hídricos. Luz/MG. Processo Administrativo nº 686312/19. Auto de infração: 196967/2019, em
sua 93ª RO, que deu provimento ao referido recurso, para fim de que outra decisão possa ser
tomada em seu lugar, com superação da matéria.

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2020.

 

Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto
Secretário Executivo do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de Minas Gerais

Documento assinado eletronicamente por Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto,
Secretário-Executivo, em 17/09/2020, às 18:21, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
19318266 e o código CRC 100BEFC7.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 19318266
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MASP 12855789, MARCELO JUNIOR SILVA, ASP, a contar de 
18/08/2020.
MASP 11997012, MARCOS COELHO AIRES, ASP, a contar de 
23/08/2020.
MASP 13913769, MARCOS VINICIUS VIEIRA, ASP, a contar de 
04/08/2020.
MASP 14549315, RUI RIBEIRO DA SILVA FILHO GARCIA, ASP, 
a contar de 11/09/2020.

Mariana Procópio de Castro Lima
Superintendente de Recursos Humanos

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
21 1400236 - 1

RETIFICAÇÃO - ATO Nº 469/2020
NO ATO DE FÉRIAS-PRÊMIO AFASTAMENTO Nº 469/2020, refe-
rente ao(à) servidor(a):
Masp 11946431 CARLOS ROMERO MARRARA BOATTO, AGSE, 
tendo em vista alteração de gozo de férias prêmio, publicado em 
31/07/2020. Onde se lê Masp 11946431 CARLOS ROMERO MAR-
RARA BOATTO, AGSE, por 06 mês(es), referente(s) ao(s) 1° e 2° 
quinq., de exercício, a partir de 27/08/2020. Masp 11946431 CARLOS 
ROMERO MARRARA BOATTO, AGSE, por 06 mês(es), referente(s) 
ao(s) 1° e 2° quinq., de exercício, a partir de 01/10/2020.

Masp 13855036 JOAO PAULO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, 
ASP, tendo em vista alteração de gozo de férias prêmio, publicado 
em 29/08/2020. Onde se lê Masp 13802657 MARCELLO ALEXAN-
DRE MELO DA SILVA, ASP, por 01 mês(es), referente(s) ao(s) 1° 
quinq., de exercício, a partir de 24/09/2020. Leia-se Masp 13855036 
JOAO PAULO TEIXEIRA DO NASCIMENTO, ASP, por 01 mês(es), 
referente(s) ao(s) 1° quinq., de exercício, a partir de 24/09/2020.

Masp 11017084 MARCIO DA SILVA PINTO, ASP, tendo em vista 
alteração de gozo de férias prêmio, publicado em 30/01/2020. Onde se 
lê Masp 11017084 MARCIO DA SILVA PINTO, ASP, por 01 mês(es), 
referente(s) ao(s) 2º quinq., de exercício, a partir de 23/12/2020. Leia-se 
Masp 11017084 MARCIO DA SILVA PINTO, ASP, por 01 mês(es), 
referente(s) ao(s) 2º quinq., de exercício, a partir de 23/12/2019.

Masp 13777677 THIAGO TEIXEIRA DE FARIAS, ASP, tendo em 
vista alteração de gozo de férias prêmio, publicado em 29/08/2020. 
Onde se lê Masp 13777677 THIAGO TEIXEIRA DE FARIAS, ASP, 
por 01 mês(es), referente(s) ao(s) 1° quinq., de exercício, a partir 
de 01/09/2020. Leia-se Masp 13777677 THIAGO TEIXEIRA DE 
FARIAS, ASP, por 01 mês(es), referente(s) ao(s) 1° quinq., de exercí-
cio, a partir de 05/09/2020.

Mariana Procópio de Castro Lima
Superintendente de Recursos Humanos

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
21 1400215 - 1

LICENÇA À GESTANTE ATO: N° 477/2020
CONCEDE LICENÇA À GESTANTE, nos termos do inciso XVIII do 
art. 7° da CR/1988, à servidora: 
MASP 14464481 ANALU FREITAS SARMENTO, ASP, por um perí-
odo de 120 dias, a contar de 01/09/2020.
MASP 13869987 ANNE CAROLINE AQUINO GONCALVES, ASP, 
por um período de 120 dias, a contar de 18/08/2020.
MASP 12152344 DJANE DOS SANTOS SOUZA, ASEDS, por um 
período de 120 dias, a contar de 19/08/2020.
MASP 14405997 FLAVIANE SOUZA REIS FERREIRA, ASP, por um 
período de 120 dias, a contar de 03/09/2020.
MASP 13473590 KAREN CRISTINA DE MORAES, ASEDS, por um 
período de 120 dias, a contar de 28/08/2020.
MASP 12139291 MICHELE LUIZA DE LIMA ROCHA, ASP, por um 
período de 120 dias, a contar de 17/07/2020.
MASP 12284329 ROSEMARY PEDROSA BARRETO, ASP, por um 
período de 120 dias, a contar de 02/09/2020.
MASP 12832333 SARA KARINE LOPES DO CARMO, ASP, por um 
período de 120 dias, a contar de 09/09/2020.
MASP 14016489 SARAH TACIANA FREITAS PEREIRA, ANEDS, 
por um período de 120 dias, a contar de 27/08/2020.
MASP 14443857 VALDA COSTA AZEVEDO, ASP, por um período 
de 120 dias, a contar de 27/08/2020 

Mariana Procópio de Castro Lima
Superintendente de Recursos Humanos

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública
21 1400234 - 1

Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente e 
do Desenvolvimento 

Sustentável
Secretário: Germano Luiz Gomes Vieira

Expediente
RESOLUÇÃO CONJUNTA SEMAD/SEPLAG/SEGOV/SEINFRA

/SEDE/FJP/ARSAE/BDMG/INDI/IGAM Nº 2.994,
DE 11 DE SETEMBRODE 2020.

Institui Grupo de Trabalho para criação das Unidades Regionais de 
Saneamento Básico do Estado de Minas Gerais.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESEN-
VOLVIMENTO SUSTENTÁVEL,o SECRETÁRIO DE ESTADO 
DE PLANEJAMENTO E GESTÃO,o SECRETÁRIO DE ESTADO 
DE GOVERNO,o SECRETÁRIO DE ESTADO DEINFRAESTRU-
TURA E MOBILIDADE, o SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMICO, o PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO 
JOÃO PINHEIRO, oDIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA REGULA-
DORA DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE MINAS GERAIS, o DIRETOR-
PRESIDENTE DO BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS 
GERAIS, o DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE DESEN-
VOLVIMENTO INTEGRADO DE MINAS GERAIS, e aDIRETORA-
GERAL DO INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS,no 
uso das atribuições que lhes conferem o inciso III do §1º do art. 93 da 
Constituição do Estado, oinciso I do art. 9° do Decreto n° 47.214, de 
30 de junho de 2017, o inciso I do art. 13 doDecreto n° 47.884, de 13 
de março de 2020,o inciso I do art. 19 do Estatuto Social Consolidado 
do Banco de Desenvolvimentode Minas Gerais, o inciso I do art. 17do 
Contrato Social do Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas 
Gerais, e o inciso I do art. 9º do Decreto nº 47.866, de 19 de fevereiro 
de 2020, RESOLVEM:
Art. 1º – Fica instituído Grupo de Trabalho – GT – para propor a cria-
ção das Unidades Regionais de Saneamento Básico do Estado de Minas 
Gerais, bem como analisar as alterações trazidaspela Lei Federal nº 
14.026, de 15 de julho de 2020, com vistas a subsidiar as ações do 
Estado na tratativa do tema.
Parágrafo único – O GT terá as seguintes atribuições:
I – propor as Unidades Regionais de Saneamento Básico do Estado 
de Minas Gerais, tendo como premissa a sua sustentabilidade técnico-
financeira;
II – elaborar proposta de minuta de ato normativo para instituição 
das Unidades Regionais de Saneamento Básico do Estado de Minas 
Gerais;
III – analisar as alterações trazidas pelaLei Federal nº 14.026, de 2020,e 
as suas implicações sobre a política de saneamento adotada pelo Estado 
de Minas Gerais;
IV – propor, se for o caso, a regulamentação do instrumento em nível 
estadual.
Art. 2º – O GT será composto por até trêsservidores dos seguintes 
órgãos e entidades:
I – Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Susten-
tável - Semad - que exercerá a função de coordenação;
II – Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag;
III – Secretaria de Estado de Governo - Segov;

IV – Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade- Seinfra;
V– Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - Sede;
VI – Fundação João Pinheiro - FJP;
VII – Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de 
Esgotamento Sanitário de Minas Gerais - Arsae;
VIII – Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG;
IX – Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais - Indi;
X – Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam.
§ 1º – As designações dos servidores que comporão o GT serão realiza-
das por meio de ato administrativo dos dirigentes máximos dos respec-
tivos órgãos, em até trinta dias da publicação desta resolução, e encami-
nhadas aocoordenadordo grupo que fará sua publicação.
§ 2º – Poderão ser consultados representantes e especialistas de outros 
órgãos e entidades, públicos ou privados, para prestarem contribuição 
para os trabalhos a serem desenvolvidos.
§ 3º – Caberá à Semad definir a agenda de reuniões, determinar as pau-
tas de deliberação, convocar os integrantes e conduzir as atividades, 
com vistas ao cumprimento do disposto nesta Resolução.
Art. 3º – O GT atuará pelo prazo de cento e oitenta dias contados da 
data de publicação desta resolução conjunta, podendo o referido prazo 
ser prorrogado por igual período.
Art. 4º – A atividade do GT será considerada de interesse público, não 
cabendo remuneração aos seus membros.
Art. 5º – Esta resolução conjunta entra em vigor na data de sua 
publicação.

Belo Horizonte, 11 de setembro de 2020.
A )Germano Luiz Gomes Vieira - Secretário de Estado Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável; b) Otto Alexandre Levy Reis - Secre-
tário de Estado de Planejamento e Gestão; c) Igor Mascarenhas Eto 
- Secretário de Estado de Governo; d) Fernando Scharlack Marcato - 
Secretário de Estado de Infraestrutura e Mobilidade; e) Cássio Rocha 
de Azevedo - Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico; f) 
Helger MarraLopes - Presidente da Fundação João Pinheiro; g) Antô-
nio Claretde Oliveira Júnior- Diretor-Geral daAgência Reguladora de 
Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário; h)
Sérgio Gusmão Suchodolski - Diretor-Presidente do Banco de Desen-
volvimento de Minas Gerais; i)Thiago Coelho Toscano - Diretor-Pre-
sidente do Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais; 
j) Marília Carvalho de Melo - Diretora-Geral do Instituto Mineiro de 
Gestão das Águas

21 1400566 - 1

Conselho Estadual de Política 
Ambiental - COPAM

O Superintendente da SUPRAM Zona da Mata, torna público que 
foram finalizadas as análises das Licenças Ambientais Simplifica-
das na modalidade LAS/RAS abaixo identificadas, com decisão pelo 
deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos: 1. Graminete 
Granitos Minete Ltda – Lavra a céu aberto - Rochas ornamentais e de 
revestimento; Pilha de rejeito/estéril de rochas ornamentais e de reves-
timento – Lajinha/MG – PA/Nº 539/2020. 2. Palmeiras Energia S.A/ 
CGH DURANDÉ - Central Geradora Hidrelétrica – CGH – Durandé e 
Chalé/MG - PA/N° 1431/2020.

(a) Leonardo Sorbliny Schuchter. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da SUPRAM Zona da Mata.

21 1400255 - 1

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Zona 
da Mata torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais 
Simplificada na modalidade LAS/Cadastro abaixo identificada, com 
decisão pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:1.
Companhia Mineira Industria e Comercio de Bebidas Ltda – Antuérpia 
- Fabricação de cervejas, chopes e maltes – Matias Barbosa/MG – Pro-
cesso nº 3878/2020. 2. Nayara Riva Oliveira - Transporte rodoviário de 
produtos e resíduos perigosos – São João do Manhuaçu – Processo nº 
3879/2020. 3. Auto Posto São Pedro do Pequeri Ltda - Postos reven-
dedores, postos ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas 
retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e postos revendedores de 
combustíveis de aviação – Pequeri/MG – processo nº 3880/2020. 4. 
Posto de Combustíveis Conte – EIRELI – Posto Oxala - Postos reven-
dedores, postos ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas 
retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e postos revendedores de 
combustíveis de aviação – Leopoldina/MG – Processo nº 3881/2020. 5. 
Leonardo Apostolo Eireli – Premium Decor - Fabricação de móveis de 
madeira, e/ou seus derivados, com pintura e/ou verniz – Guidoval/MG 
– Processo nº 3916/2020. 6. Essencis MG Soluções Ambientais S/A - 
Unidade de Transferência de Resíduos de Serviços de Saúde (UTRSS); 
Central de recebimento, armazenamento, triagem e/ou transbordo de 
outros resíduos não listados ou não classificados; Estação de transbordo 
de resíduos sólidos urbanos; Central de recebimento, armazenamento, 
triagem e/ou transbordo de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, 
vapor de mercúrio, outros vapores metálicos, de luz mista e lâmpadas 
especiais que contenham mercúrio; Central de recebimento, armazena-
mento, triagem e/ou transbordo de pilhas e baterias; ou baterias auto-
motivas; Compostagem de resíduos industriais – Juiz de Fora/MG – 
Processo nº 3917/2020. 7. Filipe Monteiro Almeida – Compostagem 
de resíduos industriais – Visconde do Rio Branco/MG – Processo nº 
3892/2020. 8. Auto Posto Piriquito Ltda - Postos revendedores, postos 
ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos 
flutuantes de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de 
aviação – Juiz de Fora/MG – Processo nº 3867/2020. 9. Posto Visual 
Ltda - Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, ins-
talações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e 
postos revendedores de combustíveis de aviação – Mercês/MG – Pro-
cesso n° 3887/2020. 10. Tigus Moveis Ltda - Fabricação de móveis de 
madeira, e/ou seus derivados, com pintura e/ou verniz – Visconde do 
Rio Branco/MG – Processo n° 3876/2020. 11. Bela Vista Transporte 
De Ervalia Ltda - Transporte rodoviário de produtos e resíduos perigo-
sos - Ervália/MG – Processo n° 3886/2020. 12. J Pilate Junior & Cia 
Ltda - Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, insta-
lações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e pos-
tos revendedores de combustíveis de aviação – Goianá/MG – Processo 
n° 3679/2020. 13. Posto Cidade Industrial Ltda - Postos revendedores, 
postos ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, 
postos flutuantes de combustíveis e postos revendedores de combustí-
veis de aviação – Juiz de Fora/MG – Processo n° 3950/2020. 

(a) Leonardo Sorbliny Schuchter. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da Zona da Mata.

21 1400563 - 1

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM do 
Alto São Francisco torna público que foram apresentados os Recur-
sos Administrativos em face dos arquivamentos dos empreendimentos 
abaixo identificados, e, após procedido o Juízo de Admissibilidade, 
ambos os recursos não foram conhecidos, de modo que se mantem a 
decisão administrativa ora tomada:
1. Licença de Operação em Caráter Corretivo: *Cemig Geração 
Oeste S.A. - PCH Gafanhoto - Sistema de geração de energia elé-
trica, exceto Central Geradora Hidrelétrica - Divinópolis/MG - PA/Nº 
10487/2006/001/2007. Classe 04. *Cemig Geração Oeste S.A. - PCH 
Cajuru - sistema de geração de energia elétrica, exceto Central Gera-
dora Hidrelétrica - Divinópolis/MG - PA/Nº 06237/2006/001/2007. 
Classe 04. 

(a) Rafael Rezende Teixeira. Superintendente Regional de 
Meio Ambiente da SUPRAM Alto São Francisco.

21 1400644 - 1

O Superintendente Regional da SUPRAM Zona da Mata, torna público 
que foi finalizada a análise da Licença Ambiental Simplificada na moda-
lidade LAS/RAS abaixo identificada, com decisão pelo arquivamento:
1) Município de Divinésia – Distrito industrial e zona estritamente 
industrial, comercial ou logística – Divinésia/MG – PA/Nº 3148/2020. 
Motivo: Impossibilidade técnica.

a)Leonardo Sorbliny Schuchter. Superintendente 
Regional da SUPRAM Zona da Mata.

21 1400254 - 1

O Conselho Estadual de Política Ambiental (Copam) torna públicas as 
DECISÕES determinadas pela 44ª Reunião Ordinária da Câmara de 
Atividades Industriais (CID), realizada remotamente, via vídeo confe-
rência com transmissão ao vivo, pelo endereço virtual: https://www.
youtube.com/channel/UChU1iAb462m8py3C1jsJl4w, no dia 21 de 
setembro de 2020, às 14h, a saber: 4. Exame da Ata da 43ª RO de 
24/08/2020. APROVADA. 5. Processo Administrativo para exame de 
Renovação da Licença de Operação: 5.1 Siderúrgica Fênix Ltda. - Side-
rurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução de minérios, 
inclusive ferro-gusa e reciclagem ou regeneração de outros resíduos 
classe 2 (não perigosos) não especificados - São Gonçalo do Pará/MG 
- PA/Nº 01805/2003/005/2013 - Classe 5. Apresentação: Supram ASF. 
RETORNO DE VISTA pelo Conselheiro Henrique Damásio Soares 
representante da Federação de Indústrias do Estado de Minas Gerais 
(Fiemg). INDEFERIDA. 6. Processo Administrativo para exame de 
Licença Prévia concomitante com a Licença de Instalação e a Licença 
de Operação: 6.1 Canápolis Açúcar e Etanol S.A. - Postos revendedo-
res, postos ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhis-
tas, postos flutuantes de combustíveis e postos revendedores de com-
bustíveis de aviação - Canápolis/MG - PA/Nº 20065/2018/004/2020 
- Classe 4 (conforme Lei nº 21.972/2016 art. 14, inc. III, alínea b). 
Apresentação: Supram TM. CONCEDIDA COM CONDICIONAN-
TES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 7. Processo Administrativo para 
exame de Licença de Operação Corretiva: 7.1 Raizen Combustíveis 
S.A. - Base de armazenamento e distribuição de lubrificantes, com-
bustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros 
combustíveis automotivos - Uberlândia/MG - PA SLA Nº 2286/2020 - 
Classe 4 (conforme Lei nº 21.972/2016 art. 14, inc. III, alínea b). Apre-
sentação: Supram TM. CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, 
VALIDADE: 06 (SEIS) ANOS. 8. Processos Administrativos para 
exame de Renovação da Licença de Operação: 8.1 S.A Usina Coru-
ripe Açúcar e Álcool - Destilação de álcool - Limeira do Oeste/MG 
- PA/Nº 01650/2003/008/2017 - Classe 6. Apresentação: Supram TM. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) 
ANOS. 8.2 Granja Brasília Agroindustrial Avícola Ltda. - Abate de ani-
mais de pequeno porte (aves, coelhos, rãs, etc.) - Ibirité/MG - PA/Nº 
00087/1986/012/2016 - Classe 5. Apresentação: Supram SM. CONCE-
DIDA COM CONDICIONANTES, VALIDADE: 10 (DEZ) ANOS. 9. 
Processo Administrativo para exame de Inclusão de Condicionante da 
Licença de Operação: 9.1 Vallourec Soluções Tubulares Do Brasil S.A. 
- Produção de tubos de ferro e aço, com tratamento químico superficial 
- Belo Horizonte/MG - PA/Nº 00012/1977/077/2008 - Classe 6. Apre-
sentação: Supram SM. DEFERIDA. 10. Processo Administrativo para 
exame de Exclusão de Condicionante da Revalidação da Licença de 
Operação: 10.1 Marluvas Calçados de Segurança Ltda. - Fabricação de 
calçados em geral - Capitão Enéas/MG - PA/Nº 13765/2010/007/2016 - 
Classe 5. Apresentação: Supram NM. INDEFERIDA.

(a) Anderson Silva de Aguilar. Presidente Suplente 
da Câmara de Atividades Industriais (CID).

21 1400634 - 1

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais Sim-
plificadas na modalidade LAS/RAS abaixo identificadas:
1. Mineração 2R Ltda. - Extração de areia e cascalho para utilização 
imediata na construção civil - Wenceslau Braz/MG - PA/Nº 3963/2020. 
2. Arenito Branco Cristal Ltda. - Extração de areia e cascalho para 
utilização imediata na construção civil - Silvianópolis/MG - PA/Nº 
3979/2020.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foram finalizadas as análises das Licenças 
Ambientais Simplificadas na modalidade LAS/RAS abaixo identifica-
das, com decisões pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 
(dez) anos:
1. Carlos Dias do Prado Neto - Distrito industrial e zona estritamente 
industrial, comercial ou logística - Jacutinga/MG - PA Nº 3556/2020. 
CONCEDIDA COM CONDICIONANTES. 2. Companhia de Sane-
amento de Minas Gerais - COPASA/MG - Estação de tratamento de 
esgoto sanitário - Carmo da Cachoeira/MG - PA Nº 3817/2020. CON-
CEDIDA COM CONDICIONANTES.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de 
Minas torna público que foram requeridas as Licenças Ambientais Sim-
plificadas na modalidade LAS/Cadastro abaixo identificadas, com deci-
sões pelo deferimento, cujo prazo de validade é de 10 (dez) anos:
1. Marfe-Luvas Ltda. - Confecção de calçados de couro e artefatos 
diversos de couro - Itaú de Minas/MG - PA/Nº 3791/2020. 2. Leite 
Alvorada Indústria e Comércio Ltda. - Fabricação de produtos de lati-
cínios, exceto envase de leite fluido - Soledade de Minas/MG - PA/
Nº 3792/2020. 3. 1Farma Indústria Farmacêutica Ltda. - Fabricação de 
medicamentos, exceto aqueles previstos no item C-05-01-0, medica-
mentos fitoterápicos e farmácias de manipulação - Pouso Alegre/MG 
- PA/Nº 3810/2020. 4. Águas Minerais Poços de Caldas Ltda. - Extra-
ção de água mineral ou potável de mesa - Poços de Caldas/MG - PA/
Nº 3831/2020. 5. Auto Posto Brasil Petro Monte Santo Ltda. - Postos 
revendedores, postos ou pontos de abastecimento, instalações de siste-
mas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e postos revendedo-
res de combustíveis de aviação - Monte Santo de Minas/MG - PA/Nº 
3832/2020. 6. Auto Posto Nossa Senhora Das Mercês Ltda. - Postos 
revendedores, postos ou pontos de abastecimento, instalações de siste-
mas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e postos revendedo-
res de combustíveis de aviação - São Tiago/MG - PA/Nº 3833/2020. 7. 
Auto Posto Alfa Passos Ltda. - Postos revendedores, postos ou pontos 
de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuan-
tes de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de avia-
ção - Passos/MG - PA/Nº 3846/2020. 8. Auto Posto Rigotti e Rigotti 
Ltda. - Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, ins-
talações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis e 
postos revendedores de combustíveis de aviação - Espírito Santo do 
Dourado/MG - PA/Nº 3848/2020. 9. Auto Posto Ramos e Guerra Ltda. 
- Transporte rodoviário de produtos e resíduos perigosos - Ibiraci/MG 
- PA/Nº 3853/2020. 10. José Nelson Mallmann - Fazenda do Recreio - 
Horticultura (floricultura, olericultura, fruticultura anual, viveiricultura 
e cultura de ervas medicinais e aromáticas) - Andrelândia/MG - PA/Nº 
3882/2020. 11. Auto Posto Agle Eireli - Postos revendedores, postos 
ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos 
flutuantes de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de 
aviação - Campo Belo/MG - PA/Nº 3891/2020. 12. Maxibom Alimen-
tos Ltda. - Fabricação industrial de massas, biscoitos, salgados, choco-
lates, pães, doces, suplementos alimentares e ingredientes para indús-
tria alimentícia - Pouso Alegre/MG - 3912/2020. 13. Auto Posto Brasil 
Petro Ltda. - Postos revendedores, postos ou pontos de abastecimento, 
instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combustíveis 
e postos revendedores de combustíveis de aviação - Monte Belo/MG 
- 3920/2020. 14. Auto Posto N. N. Ltda. - Postos revendedores, postos 
ou pontos de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, pos-
tos flutuantes de combustíveis e postos revendedores de combustíveis 
de aviação - Tiradentes/MG - 3927/2020. 15. Município de Resende 
Costa - Extração de cascalho, rocha para produção de britas, areia fora 
da calha dos cursos d’água e demais coleções hídricas, para aplicação 
exclusivamente em obras viárias, inclusive as executadas por entida-
des da Administração Pública Direta e Indireta Municipal, Estadual e 
Federal - Resende Costa/MG - 3928/2020. 16. Auto Posto Franchi de 
São Vicente Ltda. - Postos revendedores, postos ou pontos de abasteci-
mento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes de combus-
tíveis e postos revendedores de combustíveis de aviação - São Vicente 
de Minas/MG - 3933/2020.

(a) Ludmila Ladeira Alves de Brito. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Sul de Minas.

21 1400569 - 1

O Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM, torna público 
que o requerente abaixo identificado solicita:
1) Licença de Operação Corretiva (LAC2): Wander de Carvalho Mon-
tes – Tratamento químico para preservação da madeira – Carandaí e 
Dores de Campos/MG – PA/N° 3956/2020.

(a) Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto. Secretário 
Executivo do Conselho Estadual de Política Ambiental. .

21 1400362 - 1

A Superintendente Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Jequiti-
nhonha torna público que foi requerida a Licença Ambiental Simplifi-
cada na modalidade LAS/RAS abaixo identificada:
1- Auto Posto Neves LTDA – Postos revendedores, postos ou pontos 
de abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, postos flutuantes 
de combustíveis e postos revendedores de combustíveis de aviação – 
Capelinha/MG. PA n° 3981/2020.

(a) Cândida Cristina Barroso de Vilhena. Superintendente 
Regional de Meio Ambiente da SUPRAM Jequitinhonha.

21 1400509 - 1

O Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM, torna público 
que o requerente abaixo identificado solicita:
1) Renovação de Licença de Operação (LAC2): LafargeHolcim Brasil 
S.A. – Fabricação de cimento – Barroso/MG – PA/N° 3752/2020.

(a) Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto. Secretário 
Executivo do Conselho Estadual de Política Ambiental. .

21 1400339 - 1

O Superintendente Regional da SUPRAM Zona da Mata, torna público 
que foram requeridas as Licenças Ambientais Simplificadas na modali-
dade LAS/RAS abaixo identificadas:
1. Sebastião Estevão Pereira – Suinocultura; Culturas anuais, semipe-
renes e perenes, silvicultura e cultivos agrossilvipastoris, exceto horti-
cultura – Coimbra/MG – Processo nº 3839/2020. 2. Município de Raul 
Soares - Aterro para resíduos não perigosos – Classe II-A e II-B, exceto 
resíduos sólidos urbanos e resíduos da construção civil; Aterro de resí-
duos da construção civil (classe “A”), exceto aterro para fins de terra-
planagem em empreendimento ou atividade com regularização ambien-
tal, ou com a finalidade de nivelamento de terreno previsto em projeto 
aprovado da ocupação – Raul Soares/MG – Processo nº 3837/2020. 3. 
Mateus Gomes de Faria – Fazenda Jatiboca – Suinocultura – Ervália/
MG – Processo nº 3838/2020. 4. Jose Afrânio de Freitas – Suinocultura; 
Criação de bovinos, bubalinos, equinos, muares, ovinos e caprinos, em 
regime extensivo; Formulação de rações balanceadas e de alimentos 
preparados para animais – Urucânia/MG – Processo nº 3836/2020.
5. Hector Cassiano Jaques – Fazenda Boqueirão – Avicultura – Barroso/
MG – Processo nº 3941/2020. 6. Granitos Emerick & Serafim Ltda - 
Lavra a céu aberto - Rochas ornamentais e de revestimento; Pilha de 
rejeito/estéril de rochas ornamentais e de revestimento; Estrada para 
transporte de minério/estéril externa aos limites de empreendimentos 
minerários – Espera Feliz/MG – Processo nº 3958/2020.

(a) Leonardo Sorbliny Schuchter. Superintendente Regional 
de Meio Ambiente da SUPRAM Zona da Mata.

21 1400389 - 1

Conselho Estadual de Recursos 
Hídricos - CERH

O Secretário Executivo do Conselho Estadual de Recursos Hídricos de 
Minas Gerais (CERH-MG), no uso das competências delegadas pela 
Deliberação Conjunta Copam/CERH-MG nº 18, de 4 de fevereiro de 
2020, considerando o disposto no art. 6º, inciso XVII, do Decreto nº 
46.501, de 5 de maio de 2014, o disposto no inciso XVII do art. 13 da 
Deliberação Normativa CERH-MGnº 44, de 6 de janeiro de 2014 e com 
lastro na fundamentação da Nota Jurídica nº 089/2020, da Procuradoria 
Jurídica do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam), declara nula 
a decisão proferida pela Câmara Técnica Institucional e Legal (CTIL) 
do CERH-MG, quanto ao julgamento do item 5.4 da pauta da 93ª Reu-
nião Ordinária (RO), realizada no dia 10 de agosto de 2020: Recurso 
contra a aplicação de penalidades referente à infração às normas de uti-
lização de recursos hídricos: Autuado: Osmar Pereira. Infração: cons-
truir ou utilizar barragens sem a respectiva outorga. Descrição da infra-
ção: barramento em curso d’água sem portaria de outorga de direito 
de uso dos Recursos Hídricos. Luz/MG. Processo Administrativo nº 
686312/19. Auto de infração: 196967/2019.

(a) Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto. Secretário 
Executivo da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e do Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos de Minas Gerais.
21 1400635 - 1

Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas - IGAM

Diretora-Geral: Marília Carvalho de Melo

O Superintendente Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco, 
no uso de suas atribuições estabelecidas no Decreto Estadual 47.383 de 
02 de março de 2018, cientificam os interessados abaixo relacionados 
das decisões proferidas nos processos administrativos de Outorga de 
Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo: 05766/2010, Empreendedor: CEMIG Geração Oeste S.A., 
Município: Divinópolis, Status: Indeferido, Portaria: 01398/2020. *Pro-
cesso: 05777/2010, Empreendedor: CEMIG Geração Oeste S.A., Muni-
cípio: Carmo do Cajuru, Status: Indeferido, Portaria: 01399/2020.
Os Processos Administrativos encontram-se disponíveis para consulta e 
cópia na SUPRAM, ALTO SÃO FRANCISCO. Os dados contidos nas 
referidas decisões estarão disponíveis no site do IGAM, www.igam.
mg.gov.br.Belo Horizonte, 21 de Setembro de 2020.

O Coordenador da Unidade Regional de Gestão das Águas Urga, do 
Alto São Francisco, no uso da competência delegada pela Diretora 
Geral do Instituto Mineiro de Gestão das Águas – Igam, por meio da 
Portaria Igam nº 12 de 02 de maio de 2018, cientificam os interessados 
abaixo relacionados das decisões proferidas nos processos administrati-
vos de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos:
*Processo: 30720/2014, Empreendedor: Reinaldo de Oliveira Ramos, 
Município: Capitólio, Status: Indeferido, Portaria: 01400/2020. *Pro-
cesso: 31196/2014, Empreendedor: M. Mendes Empreendimentos Imo-
biliários Ltda, Município: Pará de Minas, Status: Indeferido, Portaria: 
01401/2020. *Processo: 31627/2014, Empreendedor: Carlos Alberto 
Andrade de Castro, Município: Itaúna, Status: Indeferido, Portaria: 
01402/2020. *Processo: 32665/2014, Empreendedor: GT Gril Comér-
cio e Serviços Ltda - ME, Município: Carmópolis de Minas, Status: 
Indeferido, Portaria: 01403/2020. *Processo: 000511/2015, Empreen-
dedor: Companhia Paraense de Empreendimentos - COPEM, Municí-
pio: Conceição do Pará, Status: Indeferido, Portaria: 01404/2020. *Pro-
cesso: 06221/2015, Empreendedor: Mineradora Santana da Prata Ltda 
- ME, Município: Conceição do Pará, Status: Indeferido, Portaria: 
01405/2020. *Processo: 03840/2015, Empreendedor: Iradir Ferreira 
das Chagas, Município: Piumhi, Status: Indeferido, Portaria: 
01406/2020. *Processo: 05286/2015, Empreendedor: Aníbal José de 
Mesquita, Município: Biquinhas, Status: Indeferido, Portaria: 
01407/2020. *Processo: 07497/2015, Empreendedor: Espólio de Antô-
nio Ferreira dos Santos, Município: Pompéu, Status: Indeferido, Porta-
ria: 01408/2020. *Processo: 09562/2015, Empreendedor: Santo Antô-
nio Materiais de Construção e Serralheria Ltda, Município: Pequi, 
Status: Indeferido, Portaria: 01409/2020. *Processo: 28797/2015, 
Empreendedor: Jacinto José da Silva, Município: Paineiras, Status: 
Indeferido, Portaria: 01410/2020. *Processo: 29529/2015, Empreende-
dor: Ananias Teodoro de São José - ME, Município: Carmo da Mata, 
Status: Indeferido, Portaria: 01411/2020. *Processo: 31630/2015, 
Empreendedor: Injetados Bianca Santos Ltda, Município: Nova Ser-
rana, Status: Indeferido, Portaria: 01412/2020. *Processo: 36133/2015, 
Empreendedor: Associação Vitória Náutico Residence/Furnas Iate 
Clube, Município: Formiga, Status: Indeferido, Portaria: 01413/2020. 
*Processo: 37663/2015, Empreendedor: José Milton Borges de Pádua, 
Município: São Roque de Minas, Status: Indeferido, Portaria: 
01414/2020. *Processo: 38132/2015, Empreendedor: Marina Rabelo e 
Avelar, Município: Carmo do Cajuru, Status: Indeferido, Portaria: 
01415/2020. *Processo: 47269/2016, Empreendedor: Arconcal Trans-
porte, Comércio e Indústria Cazanga Ltda, Município: Arcos, Status: 
Indeferido, Portaria: 01416/2020. *Processo: 25399/2016, Empreende-
dor: Quality Indústria e Comércio Eirele - ME, Município: Cláudio, 
Status: Indeferido, Portaria: 01417/2020. *Processo: 35768/2016, 
Empreendedor: Alessandra Brandão Cardoso, Município: Bom Despa-
cho, Status: Indeferido, Portaria: 01418/2020. *Processo: 06119/2017, 
Empreendedor: Estrela do Oeste Clube, Município: Carmo do Cajuru, 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 3202009212137280111.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável�
Gabinete - Secretaria Executiva CERH/MG

 

Memorando.SEMAD/GAB - SE.CERH.nº 41/2020

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2020.

Para: Núcleo de Autos de Infração - IGAM 

          Coordenadora do NAI/Igam - Thayná Silva Campos

 

  
  Assunto: Comunicado de Decisão - Controle de Legalidade. Julgamento do Recurso do Auto
de Infração n° 196967/2019. nº Processo Administrativo nº 686312/19. Autuado: Osmar Pereira.
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0002019/2020-21].
  

Senhora Coordenadora, 

 

Em atenção à solicitação formalizada pelo Despacho 31 18733068, comunicamos
que foi feito o Controle de Legalidade 19318266, com publicação 19806335 no Minas Gerais,
Caderno  1, Diário do Executivo, página 11, do dia 22 de setembro de 2020, razão pela qual
devolvemos o presente processo para prosseguimento do trâmite administrativo que a matéria
requer.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Hidelbrando Canabrava Rodrigues Neto,
Secretário-Executivo, em 24/09/2020, às 17:51, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
19809558 e o código CRC 2D396885.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 19809558
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Instituto Mineiro de Gestão das Águas�
Núcleo de Autos de Infração - IGAM

 

Memorando.IGAM/NAI.nº 82/2020

Belo Horizonte, 15 de outubro de 2020.

Para:  Secretaria Executiva do CERH/MG 

 

  
  Assunto: Encaminha processo administrativo de Auto de infração para pauta na CTIL
  Referência: [Caso responda este documento, indicar expressamente o Processo nº
2240.01.0000323/2020-29].
  

Prezado Secretário,

 

Encaminhamos a esta Secretaria Executiva do CERH/MG o processo
administrativo relacionado ao auto de infração n. 196967/2019, para que seja feita a
devida inserção do mesmo na pauta da CTIL. Ressalta-se que segue anexado ao processo SEI
a cópia integral do auto de infração para acesso dos Conselheiros, bem como o  parecer feito
por este Núcleo de Auto de Infração, para subsidiar a decisão. Além disso, segue Nota Jurídica
nº 89/2020 da Procuradoria do Igam que subsidiou a decisão de controle de legalidade que
anulou a decisão dada na 93ª RO CTIL  de 10/08/2020. 

Sendo o assunto para o momento, nos colocamos a disposição para eventuais
dúvidas.

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Thayna Silva Campos, Analista, em
15/10/2020, às 10:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
20593779 e o código CRC 64BD173B.

Referência: Processo nº 2240.01.0002019/2020-21 SEI nº 20593779
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E-mail - 20601021

Data de Envio: 
  15/10/2020 11:24:23

De: 
  SEMAD/Email da Unidade <assoc@meioambiente.mg.gov.br>

Para:
    assoc@meioambiente.mg.gov.br

Assunto: 
  Encaminha processo administrativo de Auto de infração para pauta na CTIL/CERH-MG

Mensagem: 
  Prezada Ludmila,

para ciência e inserção na pauta da próxima CTIL/CERH-MG, o processo administrativo relacionado ao Auto de
Infração nº 20606/2019/2019, em atedimento ao Meºmorando.IGAM/NAI.nº 81/2020.

Atenciosamente,

Vânia Sarmento

Anexos:
    Memorando_20593779.html
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E-mail - 20601507

Data de Envio: 
  15/10/2020 11:28:46

De: 
  SEMAD/Email da Unidade <assoc@meioambiente.mg.gov.br>

Para:
    assoc@meioambiente.mg.gov.br

Assunto: 
  RETIFICAÇÂO DE DADOS: Encaminha processo administrativo de Auto de infração para pauta na CTIL/CERH-MG

Mensagem: 
  Prezada Ludmila,

para ciência e inserção na pauta da próxima CTIL/CERH-MG, o processo administrativo relacionado ao Auto de
Infração nº 196967/2019, em atedimento ao Memorando.IGAM/NAI.nº 82/2020.

Atenciosamente,

Vânia Sarmento

Anexos:
    Memorando_20593779.html
    E_mail_20601021.html
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